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CNPJ/MF nº 13.637.599/0001-10

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais)
Relatório da Administração

1. Sobre a Companhia e o Grupo Racional Empreendimentos: 1.1 Aos Acionistas: É com 
grande satisfação que submetemos à apreciação de V. Sas. o Relatório da Administração 
e as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas da Racional Participações S.A. 
(“Companhia”, “Grupo Racional Empreendimentos”), relativos ao exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2023, acompanhados do Relatório do Auditor Independente. 1.2 Apresentação: 
A Racional Participações S.A. é a holding do Grupo Racional Empreendimentos, que tem por 
objeto a participação em outras empresas controladas e, atualmente, está presente na área 
de Investimentos Imobiliários (Real Estate). Sua estrutura societária é formada pela Racional 
Empreendimentos Ltda., responsável pelos Investimentos Imobiliários e exploração de espaço 
para feiras e eventos. A Racional Participações S.A. realizou a cisão parcial do investimento 
na Racional Engenharia Ltda., em 1o de agosto de 2023. Abaixo, apresentamos a estrutura 
dos principais negócios vigentes em 31 dezembro de 2023, relacionadas as atividades da 
Companhia(controladas direta e indiretas): 

Balanços patrimoniais

Ativo  Controladora Consolidado
 Notas 2023 2022 2023 2022
Ativo circulante     
Caixa e equivalentes de caixa 7 6 64 22.665 77.274
Aplicações financeiras 8 - - - 5.074
Contas a receber de clientes 9 - - 1.631 23.468
Adiantamentos a fornecedores 10 4 - 80 980
Ativo fiscal corrente 11 79 79 5.517 4.068
Outros créditos - - - 217 1.318
Total do ativo circulante  89 143 30.110 112.182
Ativo não circulante   
Contas a receber de clientes 9 - - - 1.403
Adiantamentos a fornecedores 10 - - - 48
Depósitos judiciais 23.a) - - 751 584
Ativo fiscal diferido 31.b) - - 2.062 15.708
Outros créditos - - - - 369
  - - 2.813 18.112
Investimentos 12 67.639 127.501 - 85
Ativos de direito de uso 13.a) - - - 5.530
Imobilizado 14 - - 5.797 8.689
Intangível 15 - - 14 7.163
Propriedades para investimentos 16 - - 49.902 51.801
  67.639 127.501 55.713 73.268
Total do ativo não circulante  67.639 127.501 58.526 91.380
Total do ativo  67.728 127.644 88.636 03.562

Notas Explicativas
1. Contexto operacional: A Racional Participações S.A. (“Companhia”) com sede em Avenida 
Chedid Jafet, no 222 Bloco D 3o andar sala 11, Vila Olímpia - São Paulo - SP, foi constituída em 
2 de maio de 2011 e atua como a holding do Grupo Racional Emprendimentos, que tem por 
objeto a participação em outras empresas controladas e, atualmente, está presente na área de 
investimentos imobiliários (real state) e consolida as operações da Racional Empreendimen-
tos e controladas: a) Racional Empreendimentos Ltda. (“Racional Empreendimentos”): 
A Racional Empreendimentos Ltda. tem como atividade a exploração de propriedades para 
investimento. A Racional Empreendimentos desenvolve suas atividades por meio de suas res-
pectivas controladas: Centro de Convenções e Torres Comerciais localizadas no Rio de 
Janeiro: A Racional Engenharia Ltda. efetuou a construção de Centro de Convenções, com 
estacionamento, acoplado a 2 Torres Comerciais (Norte e Sul), em terreno cedido pela prefei-
tura da cidade do Rio de Janeiro, pelo prazo de 30 anos, sob o regime de concessão, tendo 
iniciado a construção em 2003. O prazo para exploração sob o regime de concessão vence em 
fevereiro de 2036. O centro de convenções é explorado através da controlada CCN - Centro 
de Convenções Ltda. (CCN) e as Torres Norte e Sul pelas controladas CCN Administração e 
Locação de Bens Ltda. (“CCN Torre Norte”) e CCN Torre Sul Administração e Locação de Bens 
Ltda. (“CCN Torre Sul”), respectivamente. As unidades da CCN Torre Sul e CCN Torre Norte 
são locadas para diversos locatários, empresas de ramos diversificados, com contratos típicos 
de aluguel com vencimentos variados, e as unidades vagas são negociadas no mercado imo-
biliário visando a locação para empresas de diversos ramos de atividade. As áreas comuns do 
Complexo Rio Cidade Nova que constituem as áreas formadas pelos empreendimentos Centro 
de Convenção, Edifício Corporativo Torre Norte e Edifício Corporativo Torre Sul (Condomínio), 
são administradas pela controlada indireta Rio Cidade Nova Administração e Locação Ltda. 
(“Rio Cidade Nova”). No Complexo Rio Cidade Nova consta também um estacionamento, 
que é mantido pela controlada CCN Centro de Convenções Ltda. e uma sócia participante, 
o estacionamento trata-se de uma SCP (“Sociedade em Conta de Participação”), denominado 
SCP-CCN-Riopark. CCN Administração Promoções e Eventos Ltda. (“CCN Eventos”): O 
objetivo social da CCN Eventos está relacionado com a exploração e administração de centro 
de convenções; serviços de organização e realização de feiras, congressos, exposições, festas 
e formaturas; serviço de buffet e decoração; elaboração pesquisas, planejamentos, assistência 
e consultoria na realização de eventos e na estruturação e operacionalização de um centro de 
convenções; locação e exploração de espaços para realização de eventos por terceiros, como 
feiras, congressos, festas e formaturas; exploração da atividade de estacionamento de veícu-
los; e gestão e administração de “naming rights”. 2. Entidades controladas: A tabela abaixo 
apresenta as participações da Companhia em subsidiárias no Brasil:
  % Participação
 31/12/2023 31/12/2022
Controladas Direta Indireta Direta Indireta
Racional Engenharia Ltda.(i) - - 99,99% -
Racional Empreendimentos Ltda. 99,99% - 99,99% -
CCN Administração Promoções e Eventos Ltda. - 100,00% - 100,00%
CCN Administração e Locação de
 Bens Ltda. (CCN Torre Norte) - 99,99% - 99,99%
CCN Torre Sul Administração e Locação
 de Bens Ltda. (CCN Torre Sul) - 99,99% - 99,99%
CCN - Centro de Convenções Ltda. (CCN) - 99,99% - 99,99%
SCP - CCN / Riopark - 50,00% - 50,00%
RioCidadeNova Administração e Locação de Bens Ltda. - 100,00% - 100,00%
(i) A Companhia realizou processo de reestruturação societária, mediante a operação de cisão 
parcial da Companhia, aprovada pelos acionistas, em 01 de agosto de 2023, com a realização 
da reunião dos acionistas registrada em ata da assembleia geral extraordinária e registrada na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo, onde foi aprovada a operação de cisão parcial do 
investimento na controlada Racional Engenharia Ltda, com a versão do acervo líquido apurado 
em Laudo de Avaliação, sem gerar ganho ou perda na operação, no qual, a Companhia cedeu 
o investimento na antiga controlada aos sócios pessoas físicas, através da redução do capital 
social da Companhia. O acervo cindido está demonstrado a seguir:
Acervo Líquido Cisão – Racional Engenharia Ltda. Data base - 31/07/2023
Balanço Patrimonial
Ativo
Circulante 60.605
Total 60.605
Não circulante 39.351
Total do ativo 99.956
Passivo
Circulante (31.121)
Total (31.121)
Não circulante (18.376)
Total do passivo (49.496)
Acervo líquido cindido (50.460)
Demonstração de Resultados
Receita operacional líquida 438.170
Custos dos serviços prestados (432.011)
Lucro bruto 6.159
Despesas administrativas e comerciais (22.049)
Depreciações e amortizações (1.397)
Outras receitas 60
(Prejuízo) antes do resultado financeiro e impostos (17.228)
Receitas financeiras 2.003
Despesas financeiras (843)
Resultado financeiro 1.160
(Prejuízo) antes do IRPJ e CSLL (16.068)
Imposto de renda e contribuição social correntes 59
Imposto de renda e contribuição social diferidos 5.423
(Prejuízo) líquido do exercício (10.585)
 3. Apresentação das demonstrações financeiras e práticas contábeis adotadas: 3.1. 
Base de preparação: a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil que compreende as aquelas previstas na legislação societária brasileira e nos pro-
nunciamentos, nas orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), homologado pelos órgãos reguladores. A emissão das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas foi autorizada pela diretoria em 27 de maio de 2024. Todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Adminis-
tração na sua gestão. b) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional 
da Companhia e suas controladas. Todas as informações financeiras apresentadas em reais 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. c) 
Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação das políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e des-
pesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
são revistas de forma contínua. As revisões das estimativas contábeis são reconhecidas no 
exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. 
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm 
efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, assim como as informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e 
estimativas que foram utilizadas no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e que possuem 
um risco significativo de resultar em um ajuste material, estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: • Nota Explicativa no 9 - perdas esperadas de crédito; • Nota Explicativa no 13.a) 
e 13.b) - ativos de direito de uso e passivo de arrendamento - definição da taxa incremental; 
• Notas Explicativas nos 14, 15 e 16 - definição de vida útil do ativo imobilizado, intangível e 
propriedades para investimentos; • Nota Explicativa no 22 - provisão para garantia de obras; 
• Notas Explicativas no 23 - reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: 
principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos; • Nota Ex-
plicativa no 26 - estimativa do custo orçado: elaborado pelo departamento de engenharia, 
que acompanha a evolução das obras e revisa os custos orçados a incorrer periodicamente; 
• Nota Explicativa no 31 - reconhecimento de ativos fiscais diferidos disponibilidade de lucro 
tributável futuro contra o qual prejuízos fiscais possam ser utilizados; e • Nota Explicativa no 32 
- instrumentos financeiros avaliados a valor justo. Mensuração do valor justo: Uma série de 
políticas e divulgações contábeis da Companhia e suas controladas requerem a mensuração 
de valor justo para ativos e passivos financeiros. A Companhia e suas controladas estabelecem 
uma estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui a avaliação e 
responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo, incluindo 
os valores justos de Nível 3 com reporte diretamente ao Diretor Financeiro. Os dados não 
observáveis significativos são revisados regularmente, bem como os ajustes de avaliação. Se 
informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada 
para mensurar valor justo, são analisadas as evidências obtidas de terceiros para suportar a 
conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos dos CPC, incluindo o nível na hierar-
quia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo 
de um ativo ou um passivo, a Companhia e suas controladas usam dados observáveis de mer-
cado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma 
hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte 
forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos; • Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 
3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). A Companhia e suas controladas reconhecem as transferências entre 
níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que 
ocorreram as mudanças. 4. Resumo das principais políticas contábeis: As principais prá-
ticas contábeis adotadas para a elaboração das demonstrações financeiras estão descritas a 
seguir: a) Base de consolidação: i) Controladas: As informações financeiras de controladas 
são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle, 
se inicia até a data em que o controle deixa de existir. As políticas contábeis de controladas 
estão alinhadas com as políticas adotadas pela Companhia e suas controladas. Nas demons-
trações financeiras individuais da controladora, as informações financeiras de controladas são 
reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. Para cálculo de equivalência 
patrimonial e consolidação são utilizadas as informações contábeis das controladas na mes-
ma data-base de apresentação das demonstrações financeiras. ii) Transações eliminadas 
na consolidação: Saldos e transações entre empresas, e quaisquer receitas ou despesas 
não realizadas derivadas de transações entre empresas, são eliminados na preparação das 
demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com 
investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na 
proporção da participação da Companhia nas investidas. Perdas não realizadas são eliminadas 
da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente na extensão 
em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. iii) Operações em con-
junto: A Companhia, através da controlada indireta CCN - Centro de Convenções Ltda., possui 
uma operação em conjunto realizada através de Sociedade em Conta de Participação (SCP), 
denominado SCP-CCN-RIOPARK, a qual não possui personalidade jurídica, sendo os ativos, 
passivos, receitas e despesas somados linha a linha às rubricas das demonstrações financei-
ras da controlada, na proporção de sua participação nos direitos e obrigações relacionados 
com o contrato que regem essas operações. Segue abaixo os dados da operação em conjun-
to, cujas rubricas foram somadas linha a linha às rubricas das demonstrações financeiras da 
Companhia e suas controladas, na proporção de sua participação nos direitos e obrigações 
relacionados com o contrato que regem essas operações:
 Balanço da SCP Proporção consolidada
Ativo 2023 2022 2023 2022
Circulante 2.114 1.851 1.057 926
Total 2.114 1.851 1.057 926
Adiantamento a fornecedores - 95 - 48
Imobilizado 256 300 128 150
Não circulante - 395 - 198
Total do ativo 2.370 2.246 1.185 1.124
Passivo
Circulante (88) (92) (44) (46)
Total (88) (92) (44) (46)
Provisão para contingências (912) (796) (456) (398)
Não circulante (912) (796) (456) (398)
Total do passivo (1.000) (888) (500) (444)
Acervo patrimonial 1.370 1.358 685 680
 DRE da SCP Proporção consolidada
 2023 2022 2023 2022
Receita operacional líquida 1.476 1.228 738 614
Custos dos serviços prestados (1.118) (1.026) (559) (513)
Lucro (prejuízo) bruto 358 202 179 101
Despesas administrativas e comerciais (438) (42) (219) (21)

Passivo e Patrimônio Líquido  Controladora Consolidado
 Notas 2023 2022 2023 2022
Passivo circulante   
Empréstimos e financiamentos 17 - - - 616
Fornecedores 18.1 4 - 2.021 29.439
Obrigações trabalhistas e sociais 19 - - 236 8.139
Passivo fiscal corrente 20 - - 202 3.696
IR e CS a recolher - - - 5 111
Adiantamentos de clientes 21 - - 3.802 5.966
Conta a pagar de partes relacionadas 30 - - 78 78
Provisões para garantia de obras 22 - - - 2.472
Passivos de arrendamento 13.b - - - 992
Dividendos a pagar - 588 588 588 588
Outras contas a pagar 18.2 18 - 10.092 3.451
Total do passivo circulante  610 588 17.024 55.548
Passivo não circulante    
Fornecedores 18.1 - - 465 5.461
Provisões para garantia de obras 22 - - - 4.301
Provisão para contingências 23.b - - 4.029 5.729
Benefícios a empregados 25 - - - 468
Passivos de arrendamento 13.b - - - 4.538
Outras contas a pagar 18.2 - - - 461
Total do passivo não circulante  - - 4.494 20.958
Total do passivo  610 588 21.518 76.506
Patrimônio líquido 24    
Capital social - 30.935 55.910 30.935 55.910
Reserva de lucros - 36.183 68.934 36.183 68.934
Ajuste de avaliação patrimonial - - 2.212 - 2.212
Total do patrimônio líquido  67.118 127.056 67.118 127.056
Total do passivo e patrimônio líquido  67.728 127.644 88.636 203.562

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
       Reserva de lucros  
  Capital Capital a  Retenção Ajuste de avaliação Lucros Total do patrimônio
 Notas social integralizar Legal de lucros patrimonial acumulados líquido
Saldos em 1o de janeiro de 2022  55.910  -  2.263  58.595  2.344  -  119.111 
Distribuição de dividendos cfe assembleia dos acionistas 24.b) -  -  -  (299) -  -  (299)
Resultado abrangente (ganho sobre obrigações atuariais
 - reflexo em controlada Racional Engenharia) 25 -  -  -  -  (201) -  (201)
IR e CS sobre os ganhos atuariais - -  -  -  -   69  -   69 
Lucro líquido do exercício - -  -  -  -  -  8.538  8.538 
Destinação do resultado do exercício        
Distribuição de dividendos obrigatórios
 conforme estatuto na forma da lei das S/A. - -  -  -  -  -  (162) (162)
Absorção do lucro pela reserva legal
 conforme estatuto forma da lei das S/A. - -  -   427  -  -  (427) - 
Absorção do lucro do exercício - -  -  -  7.949  -   (7.949) - 
Saldos em 31 de dezembro de 2022  55.910  -  2.690  66.245  2.212  -  127.056 
Acervo de cisão da controlada Racional Engenharia Ltda. 2  (24.975) -  -   (23.273)  (2.212) -   (50.460)
Prejuízo do exercício - -  -  -  -  -   (9.477)  (9.477)
Destinação do resultado do exercício        
Absorção do prejuízo do exercício - -  -  -   (9.477) -  9.477  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2023    -  2.690  33.495  -  -  67.118

Demonstrações de resultados
  Controladora Consolidado
 Notas 2023 2022 2023 2022
Receita operacional líquida 26 - - 465.419 1.004.483 
Custos dos serviços prestados 27 - - (450.075) (960.233)
Lucro bruto  - - 15.344 44.250 
Despesas administrativas e comerciais 28 (79) (38) (36.825) (51.533)
Resultado de equivalência patrimonial 12 (9.402) 8.567 - - 
Outras receitas - - - 4.425 8.728 
Resultado antes das receitas
 financeiras líquidas e impostos  (9.481) 8.529 (17.056) 1.445 
Receitas financeiras 29 4 10 4.154 9.438 
Despesas financeiras a29 - (1) (1.381) (1.438)
Receitas financeiras líquidas  4 9 2.773 8.000 
Resultado antes dos impostos  (9.477) 8.538 (14.283) 9.445 
IR e CS correntes 31.a) - - 37 (279)
IR e CS diferidos 31.a) - - 4.769 (628)
Lucro (prejuízo) do exercício  (9.477) 8.538 (9.477) 8.538

Demonstrações dos resultados abrangentes
 Notas Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Lucro do exercício   (9.477) 8.538   (9.477) 8.538
Reconhecimento reflexo da (perda) ganho atuarial 25 -  (201) -  (201)
IR e CS sobre as obrigações atuariais - -   68  -   68
Resultado abrangente total   (9.477) 8.405   (9.477) 8.405

Demonstrações dos Fluxos de caixa
 Controladora Consolidado
 Notas 2023 2022 2023 2022
Fluxos de cx. das atividades operacionais     
Lucro antes dos impostos  (9.477) 8.538 (14.283) 8.538
Ajustes para     
Depreciação sobre arrendamento 13.a) e 13.c) - - 1.106 857
Depreciações e amortizações 14/15/16 - - 7.436 7.091
Redução ao valor recuperável do ativo 16 - - (2.886) -
Baixa/perda na venda de imob. e intangível 14 e 15 - - 90 1.126
Juros sobre empréstimos, financiamentos 17 - - 34 219
Juros sobre aplicações financeiras 8 - - - (436)
Juros do passivo de arrendamento 13.c) - - 164 45
Ajuste por remensuração do passivo
 de arrendamento 13.b) - - 164 34
(Reversão) constituição de provisão
 para perdas esperadas de crédito 9 - - 262 (290)
Constituição (reversão) de provisão
 para garantia em obras 22 - - (6.773) 457
(Reversão) constituição de provisão
 para contingências 23.b) - - (1.700) 2.471
Provisão para benefícios a empregados 25 - - (468) 421
  (75) (29) (16.854) 20.533
Variações em     
(Aumento) redução dos ativos     
Contas a receber de clientes 9 - - 22.978 (7.800)
Ativo fiscal corrente 11 - (3) (1.449) (582)
Adiantamento a fornecedores 10 (1) - 948 1.592
Depósitos judiciais 23.a) - - (167) 2.177
Outros créditos - - - 1.470 1.018
Aumento (redução) dos passivos   
Fornecedores 18 - - (32.414) 20.162
Adiantamentos de clientes 21 - - (2.164) (24.265)
Obrigações trabalhistas e sociais 19 - - (7.903) (4.172)
Passivo fiscal corrente 20 - - 14.921 1.514
Outras contas a pagar - 18 (14) 6.175 958
Caixa (utilizado nas) gerados pelas
 atividades operacionais  (58) (46) (14.459) 11.135
Juros pagos 17 - - (37) (223)
Pagamento de contingências 23 - - - (1.299)
Impostos pagos sobre o lucro - - - (69) (1.138)
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas)
 provenientes das atividades operacionais  (58) (46) (14.565) 8.475
Fluxo de caixa de atividades de investimento     
Aplicações financeiras, líquidas 8 - - 5.074 32.400
Aquisição de propriedades para investimento 16 - - (563) (225)
Aquisição de bens do ativo imobilizado
 e de bens intangíveis - - - (2.746) (4.016)
Dividendos recebidos 24.b) - 299 - -
Fluxo de caixa proveniente das
 (utilizado nas) atividades de investimento  - 299 1.765 28.159
Fluxo de caixa de atividades
 de financiamento     
Arrendamento mercantil 13.b) - - (736) (9.386)
Captação (pagamento) de
 empréstimos e financiamentos 17 - - 9.387 (1.808)
Pagamento de partes relacionadas 30 - - - 8
Dividendos pagos 24.b - (299) - (299)
Acervo cisão - controlada em 01/08/2023 2 - - (50.460) -
Caixa líquido (utilizado nas)
 atividades de financiamento  - (299) (41.809) (11.485)
Aumento (Redução) líquido de
 caixa e equivalentes de caixa  (58) (46) (54.609) 25.149
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 7 64 110 77.274 52.125
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 7 6 64 22.665 77.274
Aumento (Redução) líquido de
 caixa e equivalentes de caixa  (58) (46) (54.609) 25.149

Racional Empreendimentos Ltda. A Racional Empreendimentos Ltda. tem como atividade a 
exploração de propriedades para investimentos e exploração de espaço para feiras e eventos. 
Possui no portfólio o Centro Empresarial RioCidadeNova, com localização privilegiada no centro 
da cidade do Rio de Janeiro (RJ). O empreendimento foi construído pela Racional Engenharia 
Ltda., o que também mostra a complementariedade e sinergia entre os negócios, em terreno 
cedido pela prefeitura da cidade do Rio de Janeiro, pelo prazo de 30 anos, sob o regime de 
concessão, tendo iniciado a construção em 2003. O prazo para exploração sob o regime de 
concessão vence em fevereiro de 2036. Os ativos não carregam dívidas, o que permite uma 
geração de caixa recorrente e previsível por meio da locação dos seguintes empreendimentos: 
➢ Centro de Convenções “EXPO MAG”: referência no Rio de Janeiro, é um espaço multiuso 
para feiras e eventos com 15.000 m², com salões moduláveis e capacidade para até 6 mil 
pessoas, explorado através da controlada CCN - Centro de Convenções Ltda. (“CCN”); ➢ Torre 
Norte e Sul: com 23.500 m² e 11.000 m² de área locável, total de 34 mil m² de escritórios 
triple A, respectivamente, distribuída em oito andares corporativos. De alto padrão, possui 
excelente perfil de ocupação e oferece aos locatários um mal de lojas com cafeterias, farmácia, 
restaurante e academia, explorados através das CCN Administração e Locação de Bens Ltda. 
(“CCN Torre Norte”) e CCN Torre Sul Administração e Locação de Bens Ltda. (“CCN Torre 
Sul”), respectivamente; ➢ Complexo Rio Cidade Nova e Estacionamento: constituído pelas 
áreas formadas pelos empreendimentos, Centro de Convenções, Edifício Corporativo Torre 
Norte e Edifício Corporativo Torre Sul (Condomínio), são administrados pela controlada indireta 
Rio Cidade Nova Administração e Locação Ltda. (“Rio Cidade Nova”), também consta um 
estacionamento, que é mantido pela Controlada CCN - Centro de Convenções Ltda. (“CCN”) e 
uma sócia participante, o estacionamento é uma SCP (“Sociedade em Conta de Participação”), 
denominado SCP-CCN-Riopark; e ➢ CCN Eventos: administração e exploração de Centro 
de Convenções, serviços de organização e realização de feiras, congressos, exposições, 
festas e formaturas, serviços de buffet e decoração, elaboração de pesquisas, planejamentos, 

assistência e consultoria na realização de eventos e estruturação e operacionalização de 
centro de convenções mediante parcerias, locação e exploração de espaços para realização de 
eventos de terceiros, como feiras, congressos, festas e formaturas, exploração da atividade de 
estacionamento, gestão e administração de “naming rights”. Com esses modelos de negócios, 
a Racional Empreendimentos Ltda. é capaz de gerar conhecimento e valor, favorecendo a 
criação de novas oportunidades de investimento em diversos modelos de parcerias. Essa 
estratégia também garante a diversificação em projetos rentáveis e de geração de caixa e que 
permitem a mitigação de riscos de mercado. 2. Desempenho Econômico-Financeiro: 2.1 
Desempenho do Grupo Racional Empreendimentos: 
  Consolidado 
  2023 (*) 2022
Receita operacional líquida 465.419 1.004.483
Custos dos serviços prestados (450.075) (960.233)
Lucro bruto 15.344 44.250
Despesas administrativas e comerciais (36.825) (51.533)
Outras receitas 4.425 8.728
Resultado antes das receitas financeiras líquidas e impostos (17.056) 1.445
Receitas financeiras  4.154 9.438
Despesas financeiras  (1.381) (1.438)
Receitas financeiras líquidas 2.773 8.000
Resultado antes dos impostos (14.283) 9.445
Imposto de renda e contribuição social correntes 37 (577)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 4.769 (330)
Prejuízo do exercício (9.477) 8.538
(*) Em 1o de agosto de 2023, a Companhia realizou a cisão parcial dos investimentos da 
antiga controlada “Racional Engenharia Ltda.”. 3. Reconhecimento e prêmios: Destacando 

a importante atuação do Centro de Convenções “EXPO MAG” como espaço multiuso para o 
segmento de eventos do Rio de Janeiro e do Brasil, o Centro de Convenções “EXPO MAG” 
foi contemplado com algumas premiações ao longo dos últimos anos: Melhor Espaço para 
Eventos, concedido pelo Rio Convention & Visitors Bureau. Prêmio Caio (considerado o Oscar 
do Turismo nacional): conquistou o troféu Jacaré de Prata, na categoria Centro de Convenções 
de Grande Porte. Prêmio “Transformando Meu Quadrado”, que reconhece instituições e 
personalidades que contribuíram para a Obra Social do município. Premiação “Destaques 
do Turismo do CIETH” (Centro Integrado de Estudos em Turismo e Hotelaria): consagrou 
o Centro de Convenções como o “Melhor Espaço para Eventos do Rio de Janeiro”. Prêmio 
Caio (considerado o Oscar do Turismo Nacional), com dois prêmios “Jacaré de Bronze”, 
comtemplado com a terceira posição como melhor centro de convenções de grande porte 
do Brasil e da região Sudeste. E mais uma vez foi eleito o melhor centro de convenções do 
Rio de Janeiro “Destaque do Turismo do CIETH (Centro integrado de Estudos em Turismo e 
Hotelaria), consagrou o EXPO MAG como “o Melhor Espaço para eventos do Rio de Janeiro “. 
4. Considerações finais: 4.1 Auditor Independente: Em nosso relacionamento com o Auditor 
Independente, buscamos avaliar o conflito de interesses com trabalhos de não-auditoria com 
base no princípio de que o auditor não deve auditar seu próprio trabalho, exercer funções 
gerenciais e promover nossos interesses. As demonstrações financeiras aqui apresentadas 
estão de acordo com os critérios da legislação societária brasileira, e foram elaboradas a partir 
de informações financeiras auditadas. As informações não financeiras, assim como outras 
informações operacionais, não foram objeto de auditoria por parte do auditor independente.  
4.2 Agradecimentos: Gostaríamos de expressar os nossos agradecimentos à dedicação de 
nossos colaboradores, sempre comprometidos a entregar o melhor. Aos clientes, agradecemos 
a confiança, e aos fornecedores, instituições financeiras e demais stakeholders agradecemos a 
parceria que sempre ditou nossas relações. 

São Paulo, 28 de maio de 2024. Administração

Outras receitas 12 - 6 -
Lucro (prejuízo) antes do resultado
 financeiro e impostos (68) 160 (34) 80
Receitas financeiras 158 88 79 44
Despesas financeiras (36) (17) (18) (9)
Resultado financeiro 123 71 61 35
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e CSLL 54 231 27 115
Imposto de renda e contribuição social correntes (43) (156) (21) (78)
Imposto de renda e contribuição social diferidos - - - -
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 12 75 6 37
b) NBC TG 47 - Receita de contrato com clientes: A NBC TG 47 estabelece uma estrutura 
abrangente para determinar se e quando uma receita é reconhecida, e como a receita é men-
surada. A NBC TG 47 substitui as antigas normas para o reconhecimento de receitas, incluindo 
o a NBC TG 30 - Receitas e o a NBC TG 17 - Contratos de Construção e interpretações rela-
cionadas, entre outras. De acordo com a NBC TG 47, a receita é reconhecida quando o cliente 
obtém o controle dos bens ou serviços. A Companhia e suas controladas devem determinar o 
momento da transferência do controle em um momento específico no tempo ou ao longo do 
tempo. A NBC TG 47 estabelece um modelo de cinco etapas para contabilização de receitas 
decorrentes de contratos com clientes, de tal forma que uma receita é reconhecida por um valor 
que reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em troca de transferência de 
bem ou serviços para um cliente. As 5 etapas são: (i) identificar os contratos com o cliente; (ii) 
identificar as obrigações de desempenho do contrato; (iii) determinar o preço da transação; (iv) 
alocar o preço da transação para as obrigações de desempenho do contrato; e (v) reconhecer 
a receita quando (ou à medida que) a entidade satisfaz as obrigações de desempenho. A recei-
ta contratual inclui, atualmente, o valor inicial acordado no contrato mais quaisquer alterações 
no trabalho contratado, pleitos e pagamentos de incentivos, à medida que seja provável que 
resultem em receita e possam ser mensurados de forma confiável. Quando um pleito ou altera-
ção é reconhecido, a medição do progresso do contrato ou do preço do contrato é revista e a 
posição acumulada do contrato é reavaliada em cada período de relatório. Segundo a NBC TG 
47, pleitos e alterações serão incluídos na contabilização do contrato quando aprovados. A 
Companhia e suas controladas atuam na prestação de serviços de engenharia e construção 
civil, exploração de propriedades para investimento, exploração de centro de convenções, 
prestação de serviços de administração imobiliária e exploração de estacionamento, sendo a 
receita total da prestação de serviços, reconhecida contabilmente de forma separada de acordo 
com a sua natureza e com base em seus valores justos da contraprestação recebida ou a re-
ceber. b.1) Identificação dos contratos: A Companhia e suas controladas revisaram todas as 
modalidades contratuais em vigor, de modo a identificar as principais cláusulas e demais ele-
mentos presentes nos contratos que pudessem ser relevantes na adoção da nova norma con-
tábil. b.2) Identificação da obrigação de desempenho: A Companhia e suas controladas avalia-
ram os serviços prometidos no contrato com os clientes e identificou as obrigações de desem-
penho com base na promessa de transferir ao cliente: i) Bens ou serviços (ou grupo de bens ou 
serviços) que seja distinto; ou ii) Série de bens ou serviços distintos que sejam substancialmen-
te os mesmos e que tenham o mesmo padrão de transferência para o cliente. Bem ou serviço 
prometido ao cliente é distinto, se ambos os critérios a seguir forem atendidos: i) O cliente pode 
se beneficiar do bem ou serviço, seja isoladamente ou em conjunto com outros recursos que 
estejam prontamente disponíveis ao cliente (ou seja, o bem ou o serviço é capaz de ser distin-
to); e ii) A promessa da Companhia e suas controladas de transferirem o bem ou o serviço ao 
cliente é separadamente identificável de outras promessas contidas no contrato (ou seja, com-
promisso para transferir o bem ou o serviço é distinto dentro do contexto do contrato). Para a 
realização das locações e serviços mencionados nos seus objetos sociais, a Companhia e suas 
controladas celebram um contrato com o cliente, onde são descritos os serviços a serem pres-
tados, prazos para entrega, formas e condições de pagamento, penalidades e cláusulas atrela-
das à rescisão do contrato. Nos contratos firmados com os clientes para a exploração da pro-
priedade para investimentos (contemplam os seguintes exemplos de contratos: locação de 
unidades imobiliárias, exploração de centro de convenções e estacionamento de veículos, ad-
ministração de bens e organização de feiras e eventos), há uma única obrigação de desempe-
nho para estes contratos e o efeito da adoção inicial da NBC TG 47 após a análise da adminis-
tração não é relevante para a propriedade para investimentos, portanto, não tendo impactos 
significativos nas demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2023 e 2022. Nos contratos firmados com os clientes para a exploração da propriedade para 
investimentos (locação de unidades imobiliárias, exploração de centro de convenções e esta-
cionamento de veículos, administração de bens e organização de feiras e eventos), há uma 
única obrigação de desempenho para estes contratos e o efeito da NBC TG 47 após análise da 
administração, não é relevante, portanto, não tendo impacto significativo nas demonstrações 
financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022. b.3) Tipos de Contra-
tos das Controladas: Racional Empreendimentos e controladas indiretas: Contrato de 
locação: As controladas, nesta modalidade contratual, realizam a locação de unidades imobi-
liárias para diversos locatários em 2 torres comerciais (CCN Torre Norte e CCN Torre Sul) 
construídas sob terreno cedido pela prefeitura da cidade do Rio de Janeiro, pelo prazo de 30 
anos sob o regime de concessão pública, portanto, é remunerada mediante contrato de locação 
e a receita é reconhecida pelo método linear durante o prazo do arrendamento, eventuais in-
centivos de arrendamento concedidos são reconhecidos como parte integral da receita total de 
aluguéis, pelo período do arrendamento. Exploração de centro de convenção: As controla-
das, nesta modalidade contratual, realizam a exploração de centro de convenções localizado, 
na cidade do Rio de Janeiro, em terreno cedido pela prefeitura, sob o regime de concessão 
pública pelo prazo de 30 anos, a receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida 
ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de descontos comerciais e é reconhecida pelo 
método linear durante o período de vigência da concessão em questão. Os custos diretos ini-
ciais incorridos na negociação e na preparação do arrendamento operacional são reconhecidos 
também pelo método linear pelo período de vigência do contrato. Exploração de estaciona-
mento: As controladas, nesta modalidade contratual, realizam a exploração de estacionamen-
to localizado no centro de convenções, na cidade do Rio de Janeiro, em terreno cedido pela 
prefeitura, sob o regime de concessão pública pelo prazo de 30 anos, a receita é decorrente da 
prestação de serviço de guarda e estacionamento de veículos e é reconhecida no resultado no 
momento da prestação do serviço realizado. Administração de bens: As controladas, nesta 
modalidade contratual, realizam a administração das propriedades para investimento localiza-
das na cidade do Rio de Janeiro, no completo RioCidadeNova, em terreno cedido pela prefei-
tura, sob o regime de concessão pública pelo prazo de 30 anos, a receita refere-se ao serviço 
prestado na administração destes bens e é reconhecida pelo método linear pelo período de 
vigência do contrato de locação das propriedades para investimentos. Organização de festas 
e eventos: As controladas, nesta modalidade contratual, realizam serviços de organização e 
realização de feiras, congressos, exposições, festas e formaturas, serviço de buffet e decora-
ção, elaboração pesquisas, planejamentos, assistência e consultoria na realização de eventos 
e na estruturação e operacionalização de um centro de convenções, locação e exploração de 
espaços para realização de eventos por terceiros, como feiras, congressos, festas e formaturas 
organização de festas, a receita é reconhecida no resultado no momento da prestação do ser-
viço realizada. c) Benefícios a empregados: Benefício de curto prazo a empregados: Obri-
gações de benefícios de curto prazo a empregados são mensurados em uma base não descon-
tada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo 
é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou 
participação nos lucros de curto prazo se a Empresa e suas controladas têm uma obrigação 
legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço prestado pelo empregado, e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confiável. d) Receitas financeiras e despesas fi-
nanceiras: As receitas financeiras abrangem basicamente as receitas de juros sobre aplica-
ções financeiras, juros e multas por atraso no pagamento de faturas e descontos obtidos. A 
receita de juros é reconhecida no resultado por meio do método dos juros efetivos. As despe-
sas financeiras abrangem despesas com juros e encargos sobre empréstimos. Custos de em-
préstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualificável são mensurados no resultado por meio do método de juros efetivos. e) Imposto de 
renda e contribuição social: A Companhia e suas controladas têm o imposto de renda e a 
contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) 
para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líqui-
do, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, 
limitada a 30% do lucro tributável anual. As despesas com imposto de renda e contribuição 
social compreendem o imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos que são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou 
aos itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangen-
tes. i) Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tribu-
tável do exercício, as taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data 
de apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas e qualquer ajuste 
aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. ii) Imposto diferido: O imposto 
diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributa-
ção. O imposto diferido não é reconhecido para as seguintes diferenças temporárias: o reco-
nhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja combinação de negó-
cios e que não afete nem a contabilidade tampouco o lucro ou prejuízo tributável, e diferenças 
relacionadas a investimentos em subsidiárias e entidades controladas quando seja provável 
que elas não revertam num futuro previsível. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas 
que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se 
nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. iii) Exposições fiscais: Na determina-
ção do imposto de renda corrente e diferido a Companhia e suas controladas levam em consi-
deração o impacto de incertezas relativas a posições fiscais tomadas e se o pagamento adicio-
nal de imposto de renda e juros tenha que ser realizado. A Companhia e suas controladas 
acreditam que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada para com relação 
a todos os exercícios fiscais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluin-
do interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em estima-
tivas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas 
informações podem ser disponibilizadas o que levaria a Companhia e suas controladas a mu-
dar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente. Tais alterações impactarão a 
despesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais 
correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária 
sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição so-
cial diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutí-
veis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponí-
veis e contra os quais serão utilizados, limitando-se a utilização, a 30% dos lucros tributáveis 
futuros anuais. f) NBC TG 48 - Instrumentos financeiros: A NBC TG 48 - Instrumentos finan-
ceiros, estabelece requerimentos para reconhecer e mensurar ativos financeiros, passivos fi-
nanceiros e alguns contratos para comprar ou vender itens não financeiros. Classificação e 
mensuração dos ativos financeiros e passivos financeiros: A NBC TG 48 contém três 
principais categorias de classificação para ativos financeiros: mensurados ao custo amortizado, 
ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA) e ao Valor Justo por meio 
do Resultado (VJR). A classificação de ativos financeiros, de acordo com o NBC TG 48, é ge-
ralmente baseada no modelo de negócios no qual um ativo financeiro é gerenciado e em suas 
características de fluxo de caixas contratuais. Impairment de ativos financeiros: A NBC TG 
48 substitui o modelo de “perdas incorridas” da NBC TG 38 / IAS 39 por um modelo prospectivo 
de “perdas de crédito esperadas”. O novo modelo de redução ao valor recuperável aplica-se 
aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, ativos de contratos e instrumentos de 
dívida mensurados ao VJORA, mas não a investimentos em instrumentos patrimoniais. Nos 
termos da NBC TG 48, as perdas de crédito são reconhecidas mais cedo do que no NBC TG 
38. Isso exigirá um julgamento relevante sobre como as mudanças em fatores econômicos 
afetam as perdas esperadas de crédito, que serão determinadas com base em probabilidades 
ponderadas, espera-se que as perdas por redução ao valor recuperável dos ativos incluídos no 
escopo do modelo de redução ao valo recuperável da NBC TG 48 aumentem e tornem-se mais 
voláteis. De acordo com a NBC TG 48, as provisões para perdas esperadas (expected loss) 
serão mensuradas em uma das seguintes bases: i) Perdas de crédito esperadas para 12 me-
ses, ou seja, perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 
12 meses após a data-base; e ii) Perdas de crédito esperadas para a vida inteira, ou seja, 
perdas de crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da 
vida esperada de um instrumento financeiro. A Companhia e suas controladas adotaram as 
premissas necessárias para calcular as perdas de crédito esperadas, identificando os ativos 
sujeitos à perda de crédito, no caso, o saldo de contas a receber de clientes e títulos de dívida 
emitidos, segregando os saldos de clientes por tipo de contrato na data de fechamento das 
demonstrações financeiras, avaliando o risco de inadimplência (aumento significativo no risco 
de crédito), baseado no histórico dos últimos três anos, definindo estágios de risco de inadim-
plência. Como conclusão, foi identificada a necessidade da constituição de provisão para per-
das de créditos esperadas no exercício para título de dívidas emitidas (termo de cessão) com 
fornecedores em casos específicos na controlada Racional Engenharia. A aplicação da norma 
não trouxe mudanças significativas nas políticas anteriormente adotadas. Reconhecimento e 
mensuração inicial: As contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reco-

nhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos fi-
nanceiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia e suas controladas se tornarem 
parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um 
contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo 
financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para item não mensurado ao 
Valor Justo por Meio de Resultado (VJR), os custos da transação que são diretamente atribuí-
veis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente signifi-
cativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Classificação e 
mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado: ao custo amortizado; ao Valor Justo por Meio de Outros Resultados Abrangentes 
(VJORA) - Instrumento de dívida; ao VJORA - Instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos 
financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser 
que a Companhia e suas controladas mudem o modelo de negócios para a gestão de ativos 
financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro 
dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo finan-
ceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for de-
signado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contra-
tuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. • Um instrumento de dívida é mensurado ao 
VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: 
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento 
de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • Seus termos contra-
tuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e 
juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um 
instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia e suas controla-
das podem optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do 
investimento em Outros Resultados Abrangentes (ORA). Essa escolha é feita investimento por 
investimento. No reconhecimento inicial, a Companhia e suas controladas podem designar de 
forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser men-
surado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significati-
vamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avalia-
ção do modelo de negócio: A Companhia e suas controladas realizam uma avaliação do 
objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso 
reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Admi-
nistração. As informações consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a 
carteira e o funcionamento prático dessas políticas; • Eles incluem a questão de saber se a 
estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a ma-
nutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos 
ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a 
realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira 
é avaliado e reportado à administração da Companhia e suas controladas; • Os riscos que 
afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de 
negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • A frequência, o volume e o 
momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas 
e suas expectativas sobre vendas futuras; • As transferências de ativos financeiros para tercei-
ros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas 
vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia e 
suas controladas; e • Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com 
desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do re-
sultado. Ativos financeiros - Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são so-
mente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido 
como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como 
uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor 
principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos 
básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como 
uma margem de lucro. A Companhia e suas controladas consideram os termos contratuais do 
instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do princi-
pal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual 
que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não 
atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia e suas controladas conside-
ram: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos 
que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorro-
gação do prazo; e • Os termos que limitam o acesso do Grupo a fluxos de caixa de ativos es-
pecíficos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é 
consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento 
represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do 
principal pendente, o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão an-
tecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor 
menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-paga-
mento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que 
também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) 
acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor 
justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial.

Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos
financeiros a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado. 

Ativos
financeiros a
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido 
por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas 
cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado

Instrumentos de 
dívida VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
A receita de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, 
ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no 
resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No 
desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é reclassificado 
para o resultado

Instrumentos 
patrimoniais a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os 
dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que 
o dividendo represente claramente uma recuperação de parte do 
custo do investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos 
em ORA e nunca são reclassificados para o resultado

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado 
caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como 
tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao 
valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos 
financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Des-
reconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia e suas controladas desreconhecem um 
ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando 
a Companhia e suas controladas transferem os direitos contratuais de recebimento aos fluxos 
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual 
a Companhia e suas controladas nem transferem nem mantém substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o 
ativo financeiro. A Companhia e suas controladas realizam transações em que transfere ativos 
reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos 
e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhe-
cidos. Passivos financeiros: A Companhia e suas controladas desreconhecem um passivo 
financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia e 
suas controladas também desreconhecem um passivo financeiro quando os termos são modi-
ficados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em 
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. 
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a 
contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, 
a Companhia e suas controladas tenham atualmente um direito legalmente executável de com-
pensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. g) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens 
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de 
depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, 
quando necessário. Os custos dos ativos imobilizados são compostos pelos gastos que são di-
retamente atribuíveis à aquisição/construção dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão 
de obra direta e quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em condição necessária 
para que esses possam operar. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas 
úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado e 
propriedade para investimento. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do 
imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. Outros gas-
tos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos do item do 
imobilizado a que ele se refere, caso contrário, é reconhecido no resultado como despesa. 
Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do 
exercício baseado na vida útil econômica estimada de cada componente. Ativos arrendados 
são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, 
a não ser que seja certo que a Companhia e suas controladas obterão a propriedade do bem 
ao final do arrendamento. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas para o 
exercício corrente e comparativo são as seguintes:
Instalações 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 05 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encer-
ramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de es-
timativas contábeis. h) Propriedade para investimentos: Reconhecimento e mensuração: 
Itens de propriedade para investimento são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
(impairment) acumuladas, quando necessário. Os custos da propriedade para investimentos 
são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição/construção dos ativos, 
incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer outros custos para colocar o 
ativo no local e em condição necessária para que esses possam operar. Quando partes de um 
item de propriedade para investimento têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como 
itens individuais (componentes principais) de propriedade para investimento. Ganhos e perdas 
na alienação de um item de propriedade para investimento são apurados pela comparação 
entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil da propriedade para investimen-
to, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. Depreciação: Itens da 
propriedade para investimento são depreciados pelo método linear no resultado do exercício 

baseado na vida útil econômica estimada de cada componente. Ativos arrendados são depre-
ciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser 
que seja certo que a Companhia e suas controladas obterão a propriedade do bem ao final 
do arrendamento. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas para o exercício 
corrente e comparativo são as seguintes:
Instalações 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 05 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 anos
Imóvel 25 anos
Propriedade para investimentos 10 a 25 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encer-
ramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de esti-
mativas contábeis. i) Intangível: Ágio: O ágio possui como fundamento econômico a expecta-
tiva de rentabilidade futura e é oriundo de operação realizada em período anterior à adoção da 
NBC TG 04 e que, com a adoção dessa norma, houve a suspensão da amortização. Conse-
quentemente, o ágio passou a ser testado anualmente para verificar perdas (impairment). Se 
perdas acumuladas por impairment forem identificadas, serão reconhecidas sobre ágio e não 
serão revertidas. O ágio está apresentado pelo seu valor de custo menos a amortização reali-
zada até 31 de dezembro de 2008, data de transição para a NBC TG 04. Softwares: As licen-
ças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares 
e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados li-
nearmente durante a vida útil estimada dos softwares em até cinco anos e estão sujeitos a 
análises periódicas sobre a deterioração de ativos (impairment). A amortização é reconhecida 
no resultado. j) Redução ao valor recuperável (impairment): j.1) Ativos financeiros não 
derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais: A Companhia e suas controla-
das reconhecem provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros men-
surados ao custo amortizado; • Investimentos de dívida mensurados ao VJORA; e • Ativos de 
contrato. A Companhia e suas controladas mensuram a perda esperada em um montante igual 
à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são 
mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: • Títulos de dívida com baixo 
risco de crédito na data do balanço; e • Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais 
o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento 
financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial. As perdas 
esperadas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor 
igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco 
de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e 
ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia e suas controladas consideram infor-
mações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esfor-
ço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na expe-
riência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospecti-
vas (forward-looking). A Companhia e suas controladas presumem que o risco de crédito de um 
ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver com mais de 90 dias de atraso. A 
Companhia e suas controladas consideram um ativo financeiro como inadimplente quando: • É 
pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito à e suas con-
troladas, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); • O ativo fi-
nanceiro estiver vencido há mais de 90 dias; • As perdas de crédito esperadas para a vida in-
teira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os possíveis eventos de 
inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro; e • As perdas de crédito 
esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadim-
plência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida 
esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). O período máximo considerado na 
estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Com-
panhia e suas controladas estão expostas ao risco de crédito. Mensuração das perdas de 
crédito esperadas: As perdas esperadas de crédito são estimativas ponderadas pela probabi-
lidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base 
em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à 
Companhia e suas controladas de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia 
e suas controladas esperam receber). As perdas esperadas de crédito são descontadas pela 
taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Ativos financeiros com problemas de recuperação: 
Em cada data de balanço, a Companhia e suas controladas avaliam se os ativos financeiros 
contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com 
problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui” problemas de recuperação” quando 
ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do 
ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação 
inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do 
mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 
dias; • Reestruturação de um valor devido a Companhia e suas controladas em condições que 
não seriam aceitas em condições normais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência 
ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou • O desaparecimento de mercado 
ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação das perdas de crédito 
esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos financeiros mensura-
dos pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Para títulos de dívida 
mensurados ao VJORA, a provisão para perdas é debitada no resultado e reconhecida em 
ORA. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia e 
suas controladas não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalida-
de ou em parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia e suas controladas adotam a 
política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há 180 dias com 
base na experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes cor-
porativos, a Companhia e suas controladas fazem uma avaliação individual sobre a época e o 
valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A 
Companhia e suas controladas não esperam nenhuma recuperação significativa do valor bai-
xado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de 
crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia e suas controladas para a recu-
peração dos valores devidos. j.2) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não 
financeiros da Companhia e suas controladas, propriedade para investimento e ativos fiscais 
diferidos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor 
recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso 
do ágio, o valor recuperável é testado anualmente. Para testes de redução ao valor recuperá-
vel, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor 
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que 
são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio 
de combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão 
se beneficiar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior 
entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é ba-
seado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de 
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro 
no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recupe-
rável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Per-
das por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas 
referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta 
UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou 
grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao 
ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável 
são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor 
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor 
não tivesse sido reconhecida. k) Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um 
evento passado, se a Companhia e suas controladas tem uma obrigação legal ou construtiva 
que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja 
exigido para liquidar a obrigação. Os riscos cuja probabilidade de perda seja avaliada como 
possível são apenas divulgados em nota explicativa. Os demais riscos referentes às demandas 
judiciais e administrativas, com probabilidade de perda remota não são provisionados nem di-
vulgados. l) Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas é 
reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras da Companhia quando estabe-
lecido em assembleia de acionistas, conforme estatuto social da Companhia, que determina o 
percentual de 2% de dividendos mínimos obrigatórios. m) Mensuração do valor justo: Valor 
justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um 
passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração, 
no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia e 
suas controladas tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de 
descumprimento (non-performance). O risco de descumprimento inclui, entre outros, o próprio 
risco de crédito da Companhia e suas controladas. Uma série de políticas contábeis e divulga-
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ções da Companhia e suas controladas requer a mensuração de valores justos, 

tanto para ativos e passivos financeiros como não financeiros. Quando disponível, a Compa-
nhia e suas controladas mensuram o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado 
num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como ativo se as tran-
sações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer in-
formações de precificação de forma contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado 
ativo, a Companhia e suas controladas utilizam técnicas de avaliação que maximizam o uso de 
dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de 
avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em 
conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo 
tiver um preço de compra e um preço de venda, a Companhia e suas controladas mensura 
ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor 
evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente 
o preço da transação, ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia 
e suas controladas determinarem que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da 
transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para 
um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer 
dados não observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o 
instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferen-
ça entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa 
diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, 
ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observá-
veis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. 5. Novas normas e interpretações já 
adotadas no exercício: a) Pronunciamentos contábeis e interpretações emitidos recente-
mente e adotados: IAS 8/CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retifica-
ção de erro: A partir de 1o de janeiro de 2023, as alterações fornecem esclarecimento à distin-
ção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção 
de erros, de forma à aplicação correta da norma. IAS 12/CPC 32 - Tributos sobre o lucro: A 
partir de 1o de janeiro de 2023, as alterações buscam limitar a abrangência do escopo da 
Isenção de Reconhecimento Inicial (IRI) de modo que a IRI não seja mais aplicável às transa-
ções que dão origem a diferenças temporárias iguais e compensatórias. Assim, um ativo fiscal 
diferido e um passivo fiscal diferido deverão ser reconhecidos para as diferenças temporárias 
geradas no momento do reconhecimento inicial de um arrendamento ou uma provisão de pas-
sivo para desmontagem e remoção dos equipamentos arrendados. A Companhia e suas con-
troladas não identificaram impactos significativos em decorrência dessas alterações. b) Novos 
pronunciamentos contábeis e interpretações que ainda serão adotados: IAS 1/CPC 26 - 
Apresentação das demonstrações financeiras: A partir de 1o de janeiro de 2024, as altera-
ções esclarecem quais passivos possuem direito de postergar liquidação e se esses direitos 
existem na data de encerramento das demonstrações financeiras e, ainda, se a classificação 
entre circulante e não circulante impactaria a entidade de exercer o direito de postergação. As 
alterações também tratam que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível 
for em si um instrumento de capital próprio, os termos de um passivo não afetariam sua classi-
ficação. Alterações à IAS 7, CPC 03 (R2) e à IFRS 7/CPC 40 (R1): A partir de 1o de janeiro de 
2024, referente à acordos de financiamento de fornecedores. Alterações IFRS 16, CPC 06: 
Passivo de arrendamento mercantil sales and leaseback - A partir de 1o de janeiro de 2024. 
Alterações IAS 21/CPC 02 (R3): Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de 
demonstrações financeiras - Implementação em 2025. Não há outras normas, interpretações e 
alterações às normas que não estão em vigor que a Empresa espera ter um impacto material 
decorrente de sua aplicação em suas demonstrações financeiras. Alterações à IFRS 10/CPC 
36 (R3) e à IAS 28/CPC 18 (R2): Não se espera que as alterações tenham um impacto material 
nas demonstrações financeiras da Empresa. IFRS S1 e IFRS S2: Resolução CVM no 193 de 20 
de dezembro de 2023 - Dispõe sobre a elaboração e divulgação do relatório de informações 
financeiras relacionadas à sustentabilidade, com base no padrão internacional emitido pelo 
International Sustainability Standards Board (ISSB). Adoção é voluntária a partir dos exercícios 
sociais iniciados em, ou após, 1o de janeiro de 2024. A adoção é obrigatória a partir dos exer-
cícios sociais iniciados em, ou após, 1o de janeiro de 2026. A Administração da Companhia e 
suas controladas está avaliando os impactos práticos que tais itens possam ter em suas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas. 6. Demonstrações dos fluxos de caixa: 
As demonstrações dos fluxos de caixa são preparadas e apresentadas de acordo com o Pro-
nunciamento Contábil CPC 03 “Demonstração dos fluxos de caixa”, emitido pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). 7. Caixa e equivalentes de caixa:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Caixa e depósito à vista - - - 73
Renda fixa - Aplicação automática 6 64 22.665 13.566
Renda fixa - CDB - - - 63.635
Total 6 64 22.665 77.274
Para a controlada Racional Empreendimentos, as aplicações de renda fixa - CDB são de resga-
te imediato e referem-se substantivamente a certificados de depósitos bancários, resgatáveis 
no curto prazo e remuneradas em 2023 e 2022 à taxa de 97,5% do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI). As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em montante 
conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valores e, por 
essa razão, foram consideradas como equivalentes de caixa nas demonstrações dos fluxos de 
caixa. A exposição da Companhia e suas controladas a riscos de taxa de juros e uma análise 
de sensibilidade para ativos e passivos financeiros são divulgadas na Nota Explicativa no 32 - 
Instrumentos financeiros. 8. Aplicações financeiras:
  Consolidado
Instituição financeira Tipo de aplicação 2023 2022
Banco Votorantim CDI - 3.201
Banco Sofisa S.A. CDI - 1.873
Total aplicações financeiras  - 5.074
A movimentação do saldo de aplicações financeiras está demonstrada a seguir:
Posição em 31 de dezembro de 2021 37.038
Adição 4.638
Resgates (37.038)
Rendimentos 436
Posição em 31 de dezembro de 2022 5.074
Resgates (5.074)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 -
As aplicações financeiras referem-se substancialmente a Certificados de Depósito Bancário 
(CDB) e fundos de renda fixa, remunerados à taxa média de 101,4% do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI). Essas aplicações financeiras serão utilizadas para capital de giro do negó-
cio e distribuição de dividendos aos sócios. As receitas de juros sobre aplicações financeiras 
são consideradas na demonstração financeira dos fluxos de caixa como atividade operacional. 
Novas captações e resgastes dessas aplicações financeiras são consideradas na demonstra-
ção dos fluxos de caixa das atividades de investimento. A exposição da Companhia e suas 
controladas a riscos de taxas de juros e uma análise de sensibilidade para ativos e passivos 
financeiros são divulgadas na Nota Explicativa no 32 - Instrumentos financeiros.
9. Contas a receber de clientes: Consolidado
 2022 2022
Clientes 1.631 21.421
Cauções de clientes - 3.450
Total contas a receber 1.631 24.871
Circulante 1.631 23.468
Não circulante - 1.403
A composição do saldo de contas a receber por tipo de contrato está demonstrada a seguir:
 Consolidado
 2023 2022
Contratos por administração - 9.296
Contratos por empreitada - 13.464
Contratos de arrendamento operacional e outros 5.207 5.425
Total contas a receber bruto 5.207 28.185
(-) Provisão para perdas esperadas de crédito (3.576) (3.314)
Total contas a receber 1.631 24.871
A Companhia e suas controladas adotaram as premissas necessárias para calcular as perdas 
esperadas de crédito, identificando os ativos sujeitos a perda de crédito, no caso, o saldo de 
contas a receber de clientes e outras contas a receber, segregando os saldos de clientes por 
tipo de contrato e os títulos na data de fechamento das demonstrações financeiras, avaliando 
o risco de inadimplência (aumento significativo no risco de crédito), baseado no histórico dos 
últimos 03 anos, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 
circunstâncias, e desta forma, a controlada Racional Empreendimentos constituiu provisão 
para perdas esperadas de crédito no exercício findo em montante considerado suficiente para 
fazer frente às eventuais perdas de realização, por avaliar não haver expectativa razoável de 
recuperação do crédito. A seguir, estão apresentados os vencimentos por período dos saldos 
consolidados de contas a receber de clientes:
 Consolidado
 2023 2022
A vencer 1.088 21.382
Vencidas
Até 30 dias 460 3.321
De 31 a 60 dias 52 24
De 61 a 90 dias 52 22
De 91 a 120 dias 140 31
Superior a 180 dias 3.415 3.405
Total 5.207 28.185
A movimentação da provisão para perdas esperadas de crédito está demonstrada a seguir:

Saldo em 1o de janeiro de 2022 (3.605)
Adições (45)
Reversão das provisões 336
Saldo em 31 de janeiro de 2022 (3.314)
Adições (262)
Reversão das provisões -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (3.576)
10. Adiantamento a fornecedores: Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Materiais aplicados na obra - - - 41
Gerenciamento, operação e fiscalização do sistema viário - - - 293
Instalações especiais - - - 100
Benefícios, gestão de despesas corporativas - - - 201
Serviços executados em obras SCP-CCN-Riopark (i) - - 48 334
Outros 4 - 32 59
Total 4 - 80 1.028
Circulante 4 - 80 980
Não circulante - - - 48
(i) Adiantamentos referentes às obras e demais intervenções necessárias à adequação e su-
pressão de área do estacionamento subterrâneo. 11. Ativo fiscal corrente:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
IRRF sobre aplicações financeiras 3 2 520 91
CSLL a recuperar - 1 860 645
IRPJ a recuperar 526 526 2.962 2.405
INSS a Recuperar - Lei no 9.711/1998 - - 3 387
Retenção Cofins - - 1.674 1.157
Retenção Pis - - 368 253
Provisão para perda de tributos não recuperáveis (450) (450) (870) (870)
Total 79 79 5.517 4.068
12. Investimentos: (*) Racional Racional
 Engenharia Ltda. Empreendimentos Ltda. Total
Participação (%) - 99,99%
Capital social - 61.634
Patrimônio líquido - 67.639
Resultado do exercício (10.586) 1.184
Investimentos em 31 de dezembro de 2023 - 67.639 67.639
(*) A Companhia realizou a cisão parcial do investimento na controlada Racional Engenharia 
Ltda., em 1o de agosto de 2023.
 Racional Racional
 Engenharia Ltda. Empreendimentos Ltda. Total
Participação (%) 99,99% 99,99%
Capital social 31.615 61.634
Patrimônio líquido 64.046 66.456
Resultado do exercício 4.882 3.685
Investimentos em 31 de dezembro de 2022 61.046 66.455 127.501
A movimentação dos saldos de investimentos na controladora é como segue:
 Racional Racional
 Engenharia Ltda. Empreendimentos Ltda. Total
Investimentos em 1o de janeiro de 2022 56.595 62.770 119.365
Resultado de equivalência patrimonial 4.882 3.685 8.567
Resultado abrangente sobre ganho atuarial (132) - (132)
Dividendos distribuídos (299) - (299)
Investimentos em 31 de dezembro de 2022 61.046 66.455 127.501
Resultado de equivalência patrimonial (10.586) 1.184 (9.402)
Cisão parcial Racional Engenharia (*) (50.460) - (50.460)
Investimentos em 31 de dezembro de 2023 - 67.639 67.639
(*) A Companhia realizou a cisão parcial do investimento na controlada Racional Engenharia 
Ltda., em 1o de agosto de 2023. 13. Arrendamento mercantil: A NBC TG 06 (R3) - Arrenda-
mentos estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divul-
gação de arrendamentos. O objetivo é garantir que arrendatários e arrendadores forneçam 
informações relevantes de modo que representem fielmente essas transações. Essas infor-
mações fornecem a base para que usuários de demonstrações financeiras avaliem o efeito 
que os arrendamentos têm sobre a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos 
de caixa da entidade. A taxa incremental utilizada para efeito de fluxo de caixa descontado do 
contrato de concessão passou a ser não aplicável em 31 de dezembro de 2023, entretanto, foi 
de 4,50% até novembro de 2022 para a controlada indireta CCN, considerada pelo custo de 
oportunidade perante o mercado. Em 11 de novembro de 2022, a Prefeitura do Município do 
Rio de Janeiro formalizou termo aditivo estabelecendo um novo sistema de pagamento de ou-
torga, convertendo a outorga fixa em outorga variável sobre o faturamento bruto mensal a partir 
de janeiro de 2022. Diante deste cenário, os pagamentos variáveis atrelados a faturamento não 
atendem mais aos critérios para contabilização do passivo de arrendamento e direito de uso, 
como disposto na NBC TG 06 (R2), e desta forma, fez-se necessária a reversão destes valores 
na contabilidade, conforme adiante: a) Ativos de direito de uso:
Ativos de direito de uso Consolidado 2022
Em 1o de janeiro de 2022 35.970
(+) Aumento por alterações nos contratos aluguéis 46
(-) Amortização/ depreciação (857)
(+) Remensuração por renovação nos contratos aluguéis 5.530
(-) Reversão por alteração de critério contábil no contrato de Concessão Pública. (35.159)
Em 31 de dezembro de 2022 5.530
Ativos de direito de uso Consolidado 2023
Em 1o de janeiro de 2023 5.530
(-) Amortização/ depreciação (1.106)
(-) Cisão parcial Racional Engenharia (4.424)
Em 31 de dezembro de 2023 -
b) Passivos de arrendamento:
Valores a pagar de arrendamentos 2023 2022
2023 - 1.262
2024 - 1.262
2025 - 1.262
2026 - 1.262
2027 - 1.262
Total - 6.310
Juros a apropriar 2023 2022
Valores para liquidação em até 12 meses - passivo circulante - (270)
Valores para liquidação após 12 meses - passivo não circulante - (510)
Movimento do passivo de arrendamento
Em 1o de janeiro de 2022 44.420
(+) Aumento líquido por alterações nos contratos de aluguéis 34
(-) Contraprestação paga (i) (985)
(+) Juros apropriados no exercício 45
(+) Remensuração por renovação nos contratos aluguéis 5.530
(-) Reversão por alteração de critério contábil no contrato de concessão publica (43.514)
Em 31 de dezembro de 2022 5.530
Passivo circulante 992
Passivo não circulante 4.538
Movimentação do passivo de arrendamento
Em 1o de janeiro de 202 3 5.530
(-) Contraprestação paga (i) (736)
(+) Juros apropriados no exercício 164
(-) Cisão parcial Racional Engenharia (4.958)
Em 31 de dezembro de 2023 -
c) Valores reconhecidos no resultado: 2022
Despesas de depreciação de ativos de direitos de uso 857
Despesas com juros de passivos de arrendamento 45
Reversão arrendamento mercantil (i) 8.354
Total 9.256
 2023
Despesas de depreciação de ativos de direitos de uso 736
Despesas com juros de passivos de arrendamento 164
Total 900
(i) Refere-se a ganho originado das reversões dos saldos totais de arrendamentos a pagar e 
direito de uso na data da efetivação do aditivo contratual, seu efeito está registrado na rubrica 
de outras receitas nas demonstrações dos resultados consolidado relativo ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2022. 14. Imobilizado:
    Consolidado
   2023  2022
 Taxa anual de  Depreciação
 depreciação - % Custo acumulada Líquido Líquido
Instalações 10 806 (764) 42 78
Máquinas e equipamentos 10 226 (218) 8 1.141
Móveis e utensílios 10 28 (28) - 417
Equipamentos de informática 5 86 (58) 28 2.140
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 8.940 (3.221) 5.719 4.913
Total  10.086 (4.289) 5.797 8.689
A movimentação do imobilizado no consolidado é como segue:

  Máquinas e Móveis e Equipamentos Benfeitorias em
Custo Instalações equipamentos utensílios de informática imóveis de terceiros Total
Em 1o de janeiro de 2022 806 2.074 2.625 2.969 8.315 16.789
Total de adições - - 393 2.475 407 3.275
Baixas - (365) (9) (5) - (379)
Em 31 de dezembro de 2022 806 1.709 3.009 5.439 8.722 19.685
Total de adições - 2 65 116 1.648 1.831
Baixas - - (24) (97) - (121)
Cisão parcial Racional Engenharia - (1.485) (3.022) (5.372) (1.430) (11.309)
Em 31 de dezembro de 2023 806 226 28 86 8.940 10.086
  Máquinas e Móveis e Equipamentos Benfeitorias em
Depreciação acumulada Instalações equipamentos utensílios de informática imóveis de terceiros Total
Em 1o de janeiro de 2022 (678) (454) (2.465) (2.917) (3.131) (9.645)
Total de adições (50) (157) (127) (382) (678) (1.394)
Baixas - 42 1 - - 43
Em 31 de dezembro de 2022 (728) (569) (2.591) (3.299) (3.809) (10.996)
Total de adições (36) (144) (124) (214) (730) (1.248)
Baixas - - 20 71 - 91
Cisão parcial Racional Engenharia - 495 2.667 3.384 1.318 7.864
Em 31 de dezembro de 2023 (764) (218) (28) (58) (3.221) (4.289)
Valor contábil líquido
Em 1o de janeiro de 2022 128 1.620 160 52 5.184 7.144
Em 31 de dezembro de 2022 78 1.140 418 2.140 4.913 8.689
Em 31 de dezembro de 2023 42 8 - 28 5.719 5.797

15. Intangível:    Consolidado
   2023  2022
 Taxa anual de  Amortização
 amortização - % Custo acumulada Líquido Líquido
Ágio na aquisição de cotas (i) - - -  6.666
Software 20 173 (159) 14 497
Total 173 (159) 14  7.163
(i) Em 09 de setembro de 2007, a Racicorp, antiga controladora da controlada Racional En-
genharia, adquiriu 10% das cotas da controlada, anteriormente pertencentes a sócios pessoas 
físicas. A referida operação gerou um ágio de R$ 8.873 e possui como fundamento econômico 
a expectativa de rentabilidade futura. A partir do exercício social iniciado em 1o de janeiro 
de 2009, a amortização contábil sistemática do ágio por expectativa de rentabilidade futura 
(goodwill) cessou completamente, permanecendo apenas a aplicação do teste anual de re-
cuperação. Em 30 de novembro de 2011, a Racicorp cindiu a totalidade do ágio registrado 
naquela empresa, o qual foi incorporado pela controlada Racional Engenharia, conforme laudo 
de avaliação emitido por peritos independentes, a valor contábil. Em virtude da cisão parcial da 
Companhia, realizada em 1o de agosto de 2023, onde foi vertido o acervo cindido referente ao 
investimento na controlada Racional Engenharia, o ágio reflexo foi baixado. A movimentação 
do intangível para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 é como segue:
Custo Software Ágio Racional Engenharia Total
Em 1º de janeiro de 2022 12.528 8.873 21.401
Adições 740 - 740
Baixas (1.454) - (1.454)
Em 31 de dezembro de 2022 11.814 8.873 20.687
Adições 930 - 930
Baixas (12) - (12)
Cisão parcial Racional Engenharia (12.559) (8.873) (21.432)
Em 31 de dezembro de 2023 173 - 173
Amortização acumulada Software Ágio Racional Engenharia Total
Em 1o de janeiro de 2022 (11.603) (2.218) (13.821)
Adições (378) - (378)
Baixas 675 - 675
Em 31 de dezembro de 2022 (11.306) (2.218) (13.524)
Adições (571) - (571)
Cisão parcial Racional Engenharia 11.732 2.218 13.950
Em 31 de dezembro de 2023 (145) - (145)
Valor contábil líquido
Em 1o de janeiro de 2022 925 6.655 7.580
Em 31 de dezembro de 2022 508 6.655 7.163
Em 31 de dezembro de 2023 14 - 14
16. Propriedades para investimentos:    Consolidado
   2023   2022
 Taxa anual de
 depreciação e  Depreciação
 amortização - % Custo acumulada Impairment Líquido Líquido
CCN - Imóvel Construído (i) 4 a 10 39.906 (27.647) - 12.259 11.974
CCN Torre Norte
 Imóvel Construído (ii) 4 a 10 56.268 (33.151) (1.080) 22.037 24.288
CCN Torre Sul - Imóvel
 Construído (ii) 4 a 10 35.306 (19.700) - 15.606 15.539
Total edificações  131.480 (80.498) (1.080) 49.902 51.801
(i) Propriedades para investimento incluem o Centro de Convenções, imóvel construído na 
cidade do Rio de Janeiro. O terreno do empreendimento pertence à Prefeitura da Cidade do 
Rio de Janeiro, que o cedeu à controlada Racional Empreendimentos, até o mês de fevereiro 
de 2036, tendo iniciado em 2003. O período de depreciação dos imóveis é de 25 anos. Em de-
zembro de 2023, após análise do cenário e das projeções de fluxo de caixa futuros a controlada 
indireta CCN reverteu o saldo de perdas estimadas por valor recuperável no montante de R$ 
1.406 constituído em 2018. (ii) Os saldos referem-se a edifícios corporativos que estão sendo 
alugados no município do Rio de Janeiro. Os imóveis detidos pelas controladas indiretas CCN 
Torre Norte e CCN Torre Sul estão locados para diversos locatários com contratos de locação 
típicos e diferentes prazos de vigência. Em dezembro de 2023, após análise do cenário e das 
projeções de fluxo de caixa futuros, e por terminarmos o ano de 2023 com uma vacância de 
apenas 21,68%, contra uma média de mercado da região do Rio Cidade Nova em torno de 40 
a 45%, a controlada indireta CCN Torre Sul reverteu o saldo de perdas estimadas por valor 
recuperável no montante de R$ 1.480 constituído em 2018. A movimentação das propriedades 
para investimento no consolidado é como segue:
    Consolidado
   2023  2022
  Depreciação
 Custo acumulada Impairment Líquido Líquido
No início do exercício 130.961 (75.194) (3.966) 54.688 56.905
Adições 519 - - 519 215
Reversão - - 2.886 2.886 -
Depreciação - (5.304) - (5.304) (5.319)
Total 131.480 (80.498) (1.080) 49.902 51.801
Avaliação a valor justo
O valor justo das propriedades para investimento, no montante de R$ 70.612 em 2023 (R$ 
70.680 em 2022), foi determinado com base em informações levantadas no mercado, que são 
tratadas adequadamente para serem utilizadas na determinação do valor do empreendimento. 
Para as avaliações, foram elaborados fluxos de caixa até o ano 2036, desconsiderando a infla-
ção que possa vir a existir nesse período. A taxa média de desconto aplicada ao fluxo de caixa 
foi de 7,0%. Os gastos previstos com manutenção predial foram incluídos no cálculo, o valor 

justo está classificado como Nível 3. 17. Empréstimos e financiamentos:
   Consolidado
 Modalidade Juros anuais - % 2023 2022
Banco Santander (i) Cédula de
 crédito bancário CDI + 3,179% a.a. - 377
Banco Itaú - Unibanco (i) Cédula de
 crédito bancário CDI + 2,35 % a.a. - 239
Total   - 616
Circulante   - 616
Não circulante   - -
A movimentação dos empréstimos e financiamentos é como segue:
Saldo em 1o de janeiro de 2022 2.428
Juros incorridos 218
Juros pagos (223)
Pagamento do principal (1.807)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 616
Captação de Empréstimo controlada Racional Engenharia 10.000
Juros e encargos incorridos no período 278
Cisão parcial Racional Engenharia (10.278)
Juros incorridos 34
Juros pagos (37)
Pagamento do principal (613)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 -
(i) Refere-se à captação de capital de giro pela controlada indireta CCN Centro de Convenções 
com o Banco Santander, com juros atrelados à 100% do CDI + 3,179% ao ano e vencimento 
em dezembro de 2023 e a captação de capital de giro pela controlada indireta CCN Torre Norte 
com o Banco Itaú Unibanco, com juros atrelados à 100% do CDI + 2,35% ao ano e vencimento 
em fevereiro de 2023. Todos os empréstimos foram quitados em 2023. 18. Fornecedores e 
outras contas a pagar: 18.1 Fornecedores, cauções e retenções: O saldo de fornecedores 
e cauções e retenções de fornecedores em 31 de dezembro de 2023 e 2022, está apresentado 
a seguir:
 Consolidado
 2023 2022
Fornecedores 1.443 23.895
Fornecedores - Risco sacado (i) - 924
Aluguéis/Outorga a pagar 858 1.288
Cauções e retenções de fornecedores (ii) 185 8.793
Total 2.486 34.900
Circulante 2.021 29.439
Não circulante 465 5.461
(i) Refere-se às operações de risco de sacado em que não houve modificações relevantes 
das condições de compras (pagamentos e de preços negociados) com os fornecedores, per-
manecendo em condições usualmente praticadas no mercado. As operações de risco sacado 
possibilitam aos fornecedores melhor gerenciamento de suas necessidades de fluxo de caixa 
em função de maior intensificação das relações comerciais com a antiga controlada Racional 
Engenharia. (ii) O saldo de cauções e retenções refere-se aos contratos de fornecimento, a 
Companhia e suas controladas preveem a retenção de valores para liberação em prazos pos-
teriores ao do término das obras correspondentes, como garantia de que os fornecedores cum-
prirão com compromissos pós-obra perante a Companhia e suas controladas, e esta perante 
os clientes. A caução é constituída através da aplicação de percentual sobre o valor da mão de 
obra descrita no contrato do fornecedor. 18.2 Outras contas a pagar:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Caução de IPTU (i)   9.688 2.419
Outras contas a pagar 18 - 404 1.493
Total 18 - 10.092 3.912
Circulante 18 - 10.092 3.451
Não circulante - - - 461
(i) Em agosto de 2023, a controlada direta CCN Torre Norte, recebeu o montante de R$ 6.877 
como antecipação do IPTU de um dos seus locatários, conforme estipulado em cláusula con-
tratual, que atribui ao locatário esta responsabilidade. Essa antecipação ocorreu devido ao 
término do contrato. O montante referente ao IPTU está atualmente em processo judicial, con-
forme indicado na Nota 19. Após a sentença ser proferida, a Empresa ajustará o valor conforme 
resultado obtido. 19. Obrigações trabalhistas e sociais:
 Consolidado
 2023 2022
Contribuição à previdência social 60 1.227
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 16 455
Férias e encargos correspondentes 160 6.427
Outros encargos sociais - 30
Total 236 8.139
20. Passivo fiscal corrente: Consolidado
 2023 2022
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) a recolher 1 1.037
Programa de Integração Social (PIS) a recolher - 222
Imposto Sobre Serviços (ISS) a recolher 50 1.351
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) a recolher 48 33
Retenção para Seguridade Social 36 909
Contribuições Sociais Retidas na Fonte 67 144
Total 202 3.696

21. Adiantamentos de clientes: Consolidado
 2023 2022
Parcela recebida no início dos contratos (*) - 1.990
Adiantamentos para eventos a serem realizados no Centro de Convenções 2.837 3.020
Adiantamentos recebidos para custos a serem incorridos 965 956
Total 3.802 5.966
(*) Refere-se aos adiantamentos efetuados pelos clientes da antiga controlada Racional En-
genharia para custeio dos projetos, os quais são compensados periodicamente com os fatura-
mentos de serviços executados. 22. Provisões para garantia de obras: A movimentação na 
provisão pode ser assim apresentada:
 Consolidado
 2023 2022
No início do exercício 6.773 6.316
Constituição de provisão - 1.548
(Reversão) de provisão - cisão parcial da Racional Engenharia (i) (5.869) (1.091)
(Reversão) de provisão (904) -
No fim do exercício - 6.773
Circulante - 2.472
Não circulante - 4.301
(i) Em virtude da cisão parcial da Companhia, realizada em 1o de agosto de 2023, onde foi 
vertido o acervo cindido referente ao investimento na antiga controlada Racional Engenharia, 
o saldo das provisões para garantia em 2023 não é demonstrado. 23. Depósitos judiciais e 
provisões para contingências: a) Depósitos judiciais:
 Consolidado
 2023 2022
Trabalhistas - 7
Cíveis (i) 751 565
Tributárias - 12
Total 751 584
(i) A controlada Racional Empreendimentos realizou depósitos judiciais referentes a ações cí-
veis questionando a forma de cobrança de contas de água e energia elétrica em controladas. b) 
Provisão para contingências: A Companhia e suas controladas são parte em ações judiciais 
e processos administrativos decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões 
de aspectos cíveis, trabalhistas e tributários e atualmente está se defendendo judicialmente de 
todos os autos de infração, processos administrativos, notificações e reclamações trabalhistas 
em que está envolvida. A administração, com base nas avaliações de seus assessores jurídi-
cos internos e externos da Companhia e suas controladas, constituiu provisão em montante 
considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, 
como se segue:
 Consolidado
 2023 2022
Trabalhistas - 1.529
Cíveis - 407
Tributárias 4.029 3.793
Total 4.029 5.729
A provisão é constituída para os processos cuja avaliação dos riscos, corroborada pelos as-
sessores jurídicos da Companhia e suas controladas, indica probabilidade de perda provável.
Segue a movimentação da provisão para riscos de contingências para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022:
 Consolidado
 2023 2022
No início do exercício 5.729 4.557
(-) Reversão de provisão - cisão parcial da Racional Engenharia (1.549) -
(+) Constituição de novas provisões 4 4.576
(-) Reversão de provisões (i) (155) (2.105)
(-) Pagamentos realizados - (1.299)
No fim do exercício 4.029 5.729
(i) Na controlada Racional Empreendimentos, as reversões das provisões relacionadas a pro-
cesso trabalhista baseado em revisão e resposta dos assessores jurídicos classificadas neste 
exercício como estimativa de perda remota. c) Contingências não provisionadas avaliadas 
como perda possível: A Companhia e suas controladas possuem outras contingências de na-
turezas trabalhista, cível e tributária, envolvendo riscos de perda classificados pela Administra-
ção como possíveis, com base na avaliação de seus assessores jurídicos internos e externos, 
para as quais não há provisão constituída, tendo em vista que as práticas contábeis no Brasil 
não requerem sua contabilização, conforme apresentado a seguir:
 Consolidado
 2023 2022
Trabalhistas - 10.439
Cíveis - 22.512
Tributárias 67.287 54.311
Total 67.287 87.262
Para essas questões nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. No que se refere às contingên-
cias trabalhistas e previdenciárias, as demandas se devem principalmente casos em que a 
Empresa e suas controladas respondem subsidiariamente ou solidariamente com prestadoras 
de serviços terceirizadas, bem como, de reclamações trabalhistas movidas em face da Em-
presa e suas controladas, tudo de acordo com o segmento de negócios da Empresa e suas 
controladas. No que se refere às contingências tributárias, as demandas da Empresa e suas 
controladas que possuem probabilidade de perda possível, se devem, substancialmente, a 
cobrança de Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), dos imóveis das controladas indiretas 
CCN, CCN Torre Norte e CCN Torre Sul, junto à prefeitura do município do Rio de Janeiro - 
RJ, a variação do montante verificada de 2022 para 2023 é de R$ 14.205, passando de R$ 
52.992 em 31/12/2022 para R$ 67.197 em 31/12/2023. Esta variação não se refere a inclusão 
de novos processos, mas ao acréscimo dos valores de IPTU referentes ao exercício de 2023 
e a reavaliação do novo assessor jurídico, que passou a patrocinar este processo em 2022, 
em que no cálculo da estimativa deste litígio passa incluir a atualização monetária, multa e 
juros do período de 2014 a 2019. 24. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 é composto por 30.935.052 ações (55.910.231 
em 31 de dezembro de 2022) com valor unitário de R$ 1,00 (um real), por ação. A propriedade 
das ações da Companhia é dividida entre acionistas pessoas físicas. Em 1o de agosto de 2023, 
a Companhia realizou a operação de cisão parcial, aprovada na ata de reunião dos acionistas 
registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo, onde foi aprovada a cessão de acervo 
líquido da antiga controlada Racional Engenharia Ltda., vertendo o investimento que resultou 
na redução do patrimônio líquido de R$ 50.460, conforme abaixo:
 saldo em  Acervo líquido em
Patrimônio Líquido 31 julho 2023 (parcela cindida) 01 de agosto 2023
 Capital social 55.910 (24.975) 30.935
 Reserva de lucros 55.031 (23.273) 31.758
 Ajuste de avaliação patrimonial 2.212 (2.212) -
Total do patrimônio líquido 113.153 (50.460) 62.693
b) Distribuição de lucros: Em 2023 e 2022, a Companhia e suas controladas realizaram a 
distribuição de lucros, conforme abaixo:
 2023 2022
Reunião em 22 de março de 2022 - 299
Dividendos sobre os lucros acumulados - 299
As distribuições de lucros foram realizadas utilizando-se do saldo da reserva de lucros da 
Companhia, conforme Assembleia Geral Extraordinária dos acionistas com aprovação da ope-
ração nas datas mencionadas no quadro acima. c) Distribuição de dividendos obrigatórios: 
É constituída à razão de 2% do lucro líquido deduzido a reserva legal obrigatória apurado em 
cada exercício, calculado na forma da Lei das S/A. d) Reserva legal: É constituída à razão 
de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei no 6.404/76, 
até o limite de 20% do capital social. 25. Benefícios concedidos a empregados: a) Plano de 
benefícios pós-emprego: A antiga controlada Racional Engenharia reconhece provisão para 
benefício pós-emprego relacionada ao plano de assistência médica e gratificação por apo-
sentadoria para elegíveis. Em virtude da cisão parcial da Companhia, onde o investimento na 
Racional Engenharia foi vertido, não há apresentação de valores em 31 de dezembro de 2023. 
(R$ 468 em 2022). b) Saldo das obrigações dos gastos com benefícios pós-emprego, 
calculados por atuários independentes, apresenta a seguinte movimentação: A atualiza-
ção das obrigações foi registrada no resultado do exercício. A despesa líquida com o plano de 
assistência médica concedida a empregados, para os exercícios de 2023 e 2022, de acordo 
com cálculos atuariais realizados por atuários independentes, inclui os seguintes componentes:
Plano de assistência médica 2023 2022
Custo no período relativo à atualização das provisões - 26
Saldo anterior 118 118
Custo dos juros - 26
(Ganhos) perdas atuariais - (46)
Cisão parcial Racional Engenharia (118)
Passivo com benefício a empregados - 98
Gratificação por aposentadoria 2023 2022
Obrigações no início do exercício 370 395
Custo do serviço corrente- 41
Juros líquidos sobre a obrigação atuarial - 31
(Ganhos) perdas atuariais - (97)
Cisão parcial Racional Engenharia (370) -
Passivo atuarial líquido no final do exercício - 370
26. Receita operacional líquida: Consolidado
 2023 2022
Contratos por empreitada e mistos 191.398 355.995
Contrato por empreitada e mistos/administração - taxa de coordenação - 1.564
Contratos por administração (a) 259.121 651.208
Contratos de pré-construção 132 392
Receita de locação do centro de convenções 13.514 11.151
Receita de estacionamento 890 700
Receita de locação 4.549 4.887
Receita com organização de festas e eventos 7.622 8.391
Receita de administração de bens 1.868 2.782
Total 479.094 1.037.070
(-) impostos e deduções sobre serviços (16.144) (33.330)
(+) Desoneração Perse Lei no 14.148/21 (b) 2.469 743
Total 465.419 1.004.483
(a) Inclui a receita de contraprestação não monetária mensuradas ao valor justo dos materiais e 
serviços recebidos nos respectivos exercícios reconhecida na controlada Racional Engenharia. 
(b) A controlada indireta CCN Eventos foi beneficiada pelo Programa Emergencial de Retomada 
do Setor de Eventos (PERSE), instituído pela Lei no 14.148/2021, que consiste em medidas para 
reduzir as perdas no setor de eventos oriundas do estado de calamidade pública ocasionado pela 
pandemia de Covid-19. Em 2023, após consulta na Receita Federal, a controlada indireta CCN Cen-
tro de Convenções aderiu ao Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (PERSE).
27. Custos dos serviços prestados: Consolidado
 2023 2022
Materiais e serviços (388.332) (842.306)
Pessoal (44.940) (71.205)
Utilidades e serviços (4.312) (21.919)
Ocupação (7.187) (19.484)
Depreciação sobre propriedade para investimento (Nota Explicativa no 16) (5.304) (5.319)
Total (450.075) (960.233)
28. Despesas administrativas e comerciais: Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Pessoal - - (14.725) (20.893)
Despesas gerais (79) (36) (13.075) (16.387)
Ocupação - - (1.074) (6.353)
Provisão no recebimento de crédito - - (219) 147
Provisão/constituição de contingências - - (1.051) (1.173)
Depreciação e amortização (Nota Explicativa nº 14) - - (2.151) (2.629)
Despesas tributárias - (2) (229) (340)
Utilidades e serviços - - (4.301) (3.905)
Total (79) (38) (36.825) (51.533)
29. Resultado financeiro líquido: Controladora Consolidado
Despesas financeiras 2023 2022 2023 2022
Juros sobre arrendamento mercantil - - (164) (45)
Juros sobre empréstimos e financiamentos - - (34) (219)
Juros passivos - - (161) (66)
Outras despesas financeiras - (1) (1.022) (1.108)
Total das despesas financeiras - (1) (1.381) (1.438)
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 4 10 4.014 6.875
Juros ativos - - 140 2.563
Total das receitas financeiras 4 10 4.154 9.438
Resultado financeiro líquido 4 9 2.773 8.000
30. Transações com partes relacionadas: a) Controladora: A Companhia é a controladora 
final do grupo econômico. b) Outras transações com partes relacionadas: Os principais 
saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, bem como as transações 

que influenciaram o resultado do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, 
decorrem principalmente de transações com empresas ligadas do mesmo grupo econômico. 
Os saldos das operações mantidas com partes relacionadas, substancialmente contratos de 
contas-correntes de partes relacionadas, são como segue: 
Passivo circulante 2023 2022
Racicorp Comércio e Participações Ltda. 78 78
Total 78 78
Os saldos de conta corrente de partes relacionadas não preveem a incidência de encargos 
financeiros. 31. Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido (CSLL): a) Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: 
A conciliação do IRPJ e da CSLL, calculados pelas alíquotas previstas na legislação tributária, 
com os seus valores correspondentes na demonstração de resultado, nos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022, está apresentada como segue: 
 Controladora
 2023 2022
Lucro (prejuízo) contábil antes do IR e da CS (9.477) 8.538
Resultado de equivalência patrimonial 9.402 (8.567)
Prejuízo ajustado (75) (29)
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal combinada 26 10
(Débitos) de IR e CS diferidos sobre diferenças temporárias,
 prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social não reconhecido (26) (10)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente - -
Alíquota efetiva 0% 0%
 Consolidado
 2023 2022
Lucro contábil antes do imposto de renda e da contribuição social (14.283) 9.445
Resultado da equivalência patrimonial – cisão (*) 10.585 -
Lucro de controladas com apuração pelo lucro presumido - (116)
Lucro contábil ajustado (3.698) 9.329
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal combinada 1.257 (3.172)
Compensação de prejuízos fiscais e base de cálculo negativa 226 209
Ajustes
Despesas indedutíveis (73) (226)
Provisões indedutíveis 2.436 593
IR e CS diferidos sobre diferenças temporárias,
 prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social (84) 1.113
PAT e outros incentivos fiscais - 64
Setor eventos (PERSE) 913 322
Inovação tecnológica - Lei do Bem 59 207
Outras diferenças permanentes 97 48
CPC06 (R2) - Arrendamento operacional (25) 13
Imposto de controladas apurado pelo lucro presumido - (78)
Total 4.806 (907)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 37 (279)
Diferido 4.769 (628)
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício 4.806 (907)
Alíquota efetiva 21% 4%
(*) A Companhia realizou a cisão parcial do investimento na controlada Racional Engenharia 
Ltda., em 1o de agosto de 2023. b) Composição dos impostos diferidos: A base de cálculo 
do imposto de renda e contribuição social diferidos das controladas tributadas com base no 
lucro real pode assim ser demonstrada em 31 de dezembro de 2023 e 2022:
   Consolidado
  Ativos Passivos
 2023 2022 2023 2022
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 845 780 - -
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 527 960 - -
Provisão para outras contingências 1.531 800 - -
Provisão para garantia/passivo de obra 1.995 2.303 - -
Provisão para benefício pós-emprego 159 159 - -
Perda por redução do valor recuperável - impairment 319 1.300 - -
Outras adições temporárias/Provisão de outras contas a pagar 75 2.645 - -
CPC 06 (R2) - arrendamentos (depreciação e juros) 777 600 - -
CPC 06 (R2) - arrendamentos (contraprestação) 98 - (104) 146
Prejuízo fiscal/base de cálculo negativa CSLL 14.401 6.161 - -
Efeito cisão parcial - Racional Engenharia (18.665) - 104 -
Ativo (passivo) fiscal diferido 2.062 15.708 - 146
 Consolidado
Posição em 31 de dezembro de 2021 16.414
Patrimônio líquido 68
Resultado (628)
Posição em 31 de dezembro de 2022 15.854
Efeito cisão parcial - Racional Engenharia - ativo diferido (18.665)
Efeito cisão parcial - Racional Engenharia - passivo diferido 104
Resultado - demais controladas (655)
Resultado – Efeito da Racional Engenharia (data evento da cisão parcial) 5.424
Posição em 31 de dezembro de 2023 2.062
  Consti- Reali- Cisão
  tuição de zação de parcial
 Saldo em tributos tributos investimento Saldo em
 31/12/2022 diferidos diferidos controlada 31/12/2023 
Prejuízo fiscal e base negativa de CSLL 6.161 8.240 - (14.401) -
Provisão para perdas estimadas crédito 780 65 - (239) 606
Provisões para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas 960 - (433) (527) -
Provisão para outras contingências 800 731 - (401) 1.130
Provisão garantia e passivo de obra 2.303 - (308) (1.995) -
Outras adições temporárias e
 provisão de outras contas a pagar 2.645 - (2.570) (68) 7
Provisão benefício pós-emprego 159 - - (159) -
Perda por redução do
 valor recuperável - impairment 1.300 - (981) - 319
CPC 06 (R2) - Depreciação e juros 600 275 - (875) -
Total do ativo diferido 15.708 9.311 (4.292) (18.665) 2.062
CPC 06 (R2) - Contraprestação 146 (250) - 104 -
Total do passivo diferido 146 (250) - 104 -
Total dos tributos fiscais diferidos 15.854 9.061 (4.292) (18.561) 2.062
Ativos fiscais diferidos não reconhecidos: Ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos 
com relação aos seguintes itens:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Prejuízos fiscais e base negativa de CSLL acumulados 663 588 41.310 38.562
Total 663 588 41.310 38.562
32. Instrumentos financeiros: Visão Geral: A Companhia e suas controladas estão expostas 
aos seguintes riscos: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco operacional. Essa nota 
apresenta informações sobre a exposição da Companhia e suas controladas sobre cada um 
dos riscos supramencionados e processos de mensuração e gerenciamento de riscos e ge-
renciamento do capital da Companhia e suas controladas. Estrutura de gerenciamento de 
risco: A Administração é responsável pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento 
de risco da Companhia e suas controladas, e os gestores de cada área se reportam regular-
mente à Administração sobre as suas atividades. As políticas de gerenciamento de risco da 
Companhia e suas controladas foram estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos 
quais a Companhia e suas controladas estão expostas, para definir limites e controles de riscos 
apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas de risco e sistemas 
são revistas regularmente para refletirem mudanças nas condições de mercado e nas ativida-
des da Companhia e suas controladas. A Companhia e suas controladas, por meio de suas 
normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento busca desenvolver um ambiente de 
disciplina e controle no qual todos os funcionários tenham consciência de suas atribuições e 
obrigações. Risco de crédito: A Administração visando minimizar os riscos de créditos atrela-
dos as instituições financeiras, procura diversificar suas operações em instituições de primeira 
linha. Os instrumentos financeiros que sujeitam à Companhia e suas controladas a riscos de 
crédito que se referem a caixa e equivalentes de caixa e contas a receber. Todas as operações 
da Companhia e suas controladas são realizadas com bancos de reconhecida liquidez, o que 
minimiza seus riscos. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima 
ao risco de crédito como segue:
  Controladora Consolidado
Ativo Notas 2023 2022 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 7 6 64 22.671 77.274
Aplicações financeiras 8 - - - 5.074
Contas a receber de clientes 9 - - 1.631 24.871
Outros créditos  - - 211 1.687
Total  6 64 24.513 108.906
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a Companhia e suas controladas encontrarem 
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas a seus passivos financeiros que são 
liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia 
e suas controladas na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações nos vencimentos, sob condições normais e de es-
tresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia e 
suas controladas. Adicionalmente, são analisados periodicamente mecanismos e ferramentas 
que permitam captar recursos de forma a reverter posições que poderiam prejudicar a liquidez 
da Companhia e suas controladas. O quadro a seguir demonstra os riscos de liquidez por 
faixa de vencimento e refletem o fluxo financeiro da Companhia e suas controladas em 31 de 
dezembro de 2023:
   Controladora
Ativos Notas Total Até 1 ano Superiores a 1 ano
Caixa e equivalentes de caixa 7 6 6 - 
   Consolidado
Ativos Notas Total Até 1 ano Superiores a 1 ano
Caixa e equivalentes de caixa 7 22.671 22.671 -
Contas a receber de clientes 9 1.631 1.631 -
Outros créditos - 211 211 -
Total  24.513 24.513 -
Passivos
Fornecedores, cauções e retenções 18 2.486 2.021 465
Outras contas a pagar - 10.093 10.093 -
Total  12.579 12.114 465
Risco de taxa de juros
A Companhia e suas controladas estão expostas a riscos e oscilações de taxas de juros em 
suas aplicações, empréstimos, financiamentos e certificado de recebíveis imobiliários. Na data 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, o perfil dos instrumentos financeiros 
remunerados por juros era:
  Controladora
  Valor contábil
Instrumentos de taxa variável Notas 2023 2022
Ativos financeiros 
Renda fixa - aplicação automática 7 6 64
Total 6  64
  Consolidado
  Valor contábil
Instrumentos de taxa variável Notas 2023 2022
Ativos financeiros
Renda fixa - aplicação automática 7 22.671 13.566
Renda fixa - CDB 7 - 63.635
Aplicações financeiras 8 - 5.074
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 17 - (616)
Total  22.671 81.659
A Companhia e suas controladas realizaram a análise de sensibilidade dos principais riscos 
aos quais seus instrumentos financeiros estão expostos. Para a análise de sensibilidade de 
variações nas taxas de juros, a administração adotou o cenário de razoabilidade possível de-
terminado pela média da taxa CDI estimada para 2022 divulgada pelas instituições de primeira 
linha e Banco Central, com efeito no resultado e patrimônio líquido por meio da “receita finan-
ceira bruta”, não levando em consideração a incidência de tributos sobre os tais resultados 
avaliados, sendo que para os cenários I e II foram estimados uma valorização adicional de 25% 
e 50% respectivamente, já os cenários III e IV estimam uma desvalorização adicional de 25% e 
50%, respectivamente, da taxa estimada no cenário provável. A tabela a seguir demonstra os 
eventuais impactos no resultado e no patrimônio líquido na hipótese dos respectivos cenários 
apresentados:

Controladora  Cenário razoavelmente provável
Exposição patrimonial Risco Taxa projetada Ganho/ (Perda) I - Aumento de 25% II - Aumento de 50% III - Queda de 25% IV - Queda de 50%
Ativos financeiros
1. - Caixa e equivalente de caixa
1.1. - Renda fixa - aplicação automática CDI 8,89% 1 1 1 - -
Impacto no resultado e patrimônio líquido   1 1 1 - -
Consolidado
  Cenário razoavelmente provável
Exposição patrimonial Risco Taxa projetada Ganho/ (Perda) I - Aumento de 25% II - Aumento de 50% III - Queda de 25% 
IV - Queda de 50%
Ativos financeiros
1. - Caixa e equivalente de caixa
1.1. - Renda fixa - aplicação automática e CDB CDI 8,89% 2.014 2.518 3.021 1.511 1.007
Impacto no resultado e patrimônio líquido   2.014 2.518 3.021 1.511 1.007

Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais 
como as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos da Companhia e suas controladas 
ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento 
de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco operacional: Risco ope-
racional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas 
associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e suas controladas 
e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes 
de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empre-
sarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia e suas controladas.  
O objetivo da Companhia e suas controladas é administrar o risco operacional para evitar a 
ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia e suas controladas e 
buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e 
criatividade. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de contro-
les para tratar riscos operacionais é atribuída à Alta Administração. A existência de sistemas de 
informação integrados e íntegros apoia a administração na mitigação dos riscos da operação 
por meio da implementação de processos padronizados e automatizados. Gerenciamento do 
capital: A gestão de capital da Companhia e suas controladas é feita para equilibrar as fontes 
de recursos próprias e terceiras, balanceando o retorno para os cotistas e o risco para cotistas 
e credores. Classificação dos instrumentos financeiros: A classificação dos instrumentos 
financeiros está apresentada no quadro a seguir, e não existem instrumentos financeiros clas-
sificados em outras categorias além das informadas:
   Controladora - 2023
  Valor justo Ativos Passivos
  por meio do financeiros a pelo custo Total em
Ativos Notas resultado custo amortizado amortizado 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa 7 6 - - 6
   Controladora - 2022
  Valor justo Ativos Passivos
  por meio do financeiros a pelo custo Total em
Ativos Notas resultado custo amortizado amortizado 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa 7 64 - - 64
   Consolidado - 2023
  Valor justo Ativos Passivos
  por meio do financeiros a pelo custo Total em
Ativos Notas resultado custo amortizado amortizado 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa 7 22.671 - - 22.671
Contas a receber de clientes 9 - 1.631 - 1.631

Outros créditos  - 211 - 211
Total  22.671 1.842 - 24.513
Passivos
Fornecedores 18 - - - 2.486
Outras contas a pagar  - - - 10.093
Total  - - - 12.579
   Consolidado - 2022
  Valor justo Ativos Passivos
  por meio do financeiros a pelo custo Total em
Ativos Notas resultado custo amortizado amortizado 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa 7 77.274 - - 77.274
Aplicações financeiras 8 5.074 - - 5.074
Contas a receber de clientes 9 - 24.871 - 24.871
Outros créditos - - 1.687 - 1.687
Total  82.348 26.558 - 108.906
Passivos 
Empréstimos e financiamentos 17 - - 616 616
Fornecedores 18 - - 34.900 34.900
Passivo de arrendamento 13.b - - 5.530 5.530
Outras contas a pagar - - - 3.912 3.912
Total  - - 44.958 44.958
Valor justo
Hierarquia de valor justo: Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1 - 
Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; • Nível 
2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3 - Premissas, 
para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). Apuração do valor justo: As aplicações financeiras classificadas como valor 
justo por meio do resultado são classificadas na categoria Nível 2. A divulgação do valor justo 
do certificado de recebíveis imobiliários é classificada no Nível 2 de hierarquia de valor justo. 
Para os Níveis 1 e 3, a Companhia e suas controladas não possuíam nenhuma operação a 
ser classificada nas datas-bases. 33. Transações que não afetam caixa: Para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Companhia e suas controladas apresentaram 
transações que não representaram desembolso de caixa e, portanto, não foram apresentadas 
nas demonstrações do fluxo de caixa, conforme abaixo: 
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TERÇA-FEIRA, 11 DE JUNHO DE 2024

Continuação ➢

Aos Acionistas e Administradores da Racional Participações S.A. São Paulo – SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Racional Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 
as respectivas demonstrações do resultado,  do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Racional Participações S.A. 
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para os exercícios findos 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria.  Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da 

Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
administração.  Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é ler o Relatório da administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
e da governança sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável,  os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 

pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: •  Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações  falsas 
intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e 
suas controladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos 

sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações, e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada; e • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócios do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de maio de 2024
Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-025.583/O-1
Maria Aparecida Regina Cozero Abdo - Contadora CRC 1SP-223.177/O-1

Relatório do auditor independente

 Newton Simões Filho - Presidente do Conselho Consultivo André Racy Simões - Diretor-Presidente Lucas Mendonça de Andrade - Diretor de Administração e Finanças Cristiano Takayama dos Santos - Contador - CRC 1SP218403/O-3

 31/12/2023
Operação de cisão   Ativo Passivo (PL)
Efeito no balanço da controladora (50.460) (50.460)
Patrimônio líquido (redução) - (50.460)
Investimentos (redução) (50.460) -
Ref.: Cisão parcial com entrega de participação em controladas
Efeito no balanço consolidado (99.956) (99.956)
Caixa e equivalentes de caixa (redução) (9.371) -
Contas a receber de clientes (redução) (51.218) -
Contas a receber de partes relacionadas (redução) (11) -
Ativo fiscal corrente (redução) (922) -
Adiantamentos a fornecedores (redução) (1.067) -
Outros créditos a receber (redução) (1.581) -
Depósitos judiciais (redução) (1.225) -

Ativo fiscal diferido (redução) (18.665) -
Investimentos (redução) (85) -
Ativos de direito de uso (redução) (4.884) -
Imobilizado (redução) (3.445) -
Intangível (redução) (7.482) -
Empréstimos e financiamentos (redução) - (10.278)
Fornecedores (redução) - (12.850)
Adiantamentos de clientes (redução) - 58
Salários e encargos sociais (redução) - (10.201)
Passivo fiscal (redução) - (2.471)
Passivo fiscal diferido (redução) - (104)
Provisão para garantia de obras (redução) - (5.869)
Outras contas a pagar (redução) - (807)
Passivos de arrendamento (redução) - (4.957)

Provisão para contingências (redução) - (1.549)
Benefícios a funcionários (redução) - (468)
Patrimônio líquido (redução) - (50.460)
Ref.: Cisão parcial com entrega de participação em controladas
  Consolidado
 2022 2023
(+) Benefício pós-emprego - perdas / (ganhos) atuariais - 201
(+) Remensuração por renovação nos contratos aluguéis - 5.530
(+) Reversão direito de uso e arrendamento a pagar - 8.354
(+) Constituição de dividendos obrigatórios cfe. estatuto - (162)
Total - 13.923
34. Seguros: A Companhia e suas controladas possuem um programa de gerenciamento de 
riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com 
o seu porte e operação. A Administração da Companhia e suas controladas adotam uma 

política de seguros que considera, principalmente, a concentração de riscos e relevância por 
montantes considerados suficientes, levando-se em conta a natureza de sua atividade e a 
orientação de seus consultores de seguros. As apólices estão em vigor e os prêmios foram 
devidamente pagos. Em 31 de dezembro de 2023, as coberturas totais de seguros contratadas 
pela Companhia e suas controladas foram de R$ 344.330  (R$ 314.000 em 2022) e tem como 
natureza, a cobertura de riscos de responsabilidade civil e riscos nomeados que garantem 
coberturas contra perdas ou danos patrimoniais e lucros cessantes aos bens segurados. As 
premissas adotadas para a avaliação da importância segurada e riscos contidos dada a sua 
natureza são estabelecidas pela Administração com base na sua experiência do negócio e 
em seu histórico de eventos observados. As respectivas premissas adotadas, não fazem 
parte do escopo de auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente, não foram 
examinadas pelos nossos auditores independentes, não está incluso no escopo dos trabalhos 
a emissão de opinião sobre a suficiência das coberturas de seguros, a qual foi determinada e 
avaliada quanto à adequação pela Administração da Companhia e suas controladas.


		2024-06-10T17:10:50-0700


	EnvelopeID_19e18910-29b4-4c20-99eb-4868fc7500ea: DocuSign Envelope ID: E7110113-B568-4121-B8C6-25AAFCB588FE
		2024-06-10T17:11:06-0700


	EnvelopeID_f1f5cd02-e097-47cf-a252-9ec306196aa9: DocuSign Envelope ID: E7110113-B568-4121-B8C6-25AAFCB588FE
		2024-06-10T17:11:13-0700


	EnvelopeID_4f57393f-6bac-4009-99aa-a7cd34c0386e: DocuSign Envelope ID: E7110113-B568-4121-B8C6-25AAFCB588FE


